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CONTRIBUICOES = PREVIDENCIARIAS. LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. PRAZO DECADENCIAL ORDINARIO REGIDO
PELO ART. 150, § 4°, DO CTN, DESDE QUE HAJA PAGAMENTO
ANTECIPADO. NA AUSENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO,
APLICA-SE A REGRA DECADENCIAL DO ART. 173, I, DO CTN.
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA.
REPRODUCAO NOS JULGAMENTOS DO CARF, CONFORME ART.
62-A, DO ANEXO II, DO RICARF.

Conforme decidido pelo STJ quando do julgamento do Recurso Especial n°
973.733/SC, que teve o acorddo submetido ao regime do art. 543-C do antigo
CPC e da Resolugdao STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), sempre
que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, ainda que parcial, o prazo
decadencial se encerra depois de transcorridos 5 (cinco) anos do fato gerador,
conforme regra do art. 150, § 4°, CTN. Na auséncia de pagamento antecipado
ou nas hipoteses de dolo, fraude ou simulagdo, o lustro decadencial para
constituir o crédito tributario ¢ contado do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I, CTN.

DECADENCIA. OBRIGACOES ACESSORIAS.

Sujeitam-se ao regime referido no art. 173 do CTN os procedimentos
administrativos de constituigdo de créditos tributirios decorrentes do
descumprimento de obrigacdes acessérias, uma vez que tais créditos
tributarios decorrem sempre de langamento de oficio, jamais de langamento
por homologagdo, circunstancia que afasta, peremptoriamente, a incidéncia
do preceito tatuado no § 4° do art. 150 do CTN.

CREDITO TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO DA EMPRESA.
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 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL ORDINÁRIO REGIDO PELO ART. 150, § 4º, DO CTN, DESDE QUE HAJA PAGAMENTO ANTECIPADO. NA AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO, APLICA-SE A REGRA DECADENCIAL DO ART. 173, I, DO CTN. ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REPRODUÇÃO NOS JULGAMENTOS DO CARF, CONFORME ART. 62-A, DO ANEXO II, DO RICARF.
 Conforme decidido pelo STJ quando do julgamento do Recurso Especial nº 973.733/SC, que teve o acórdão submetido ao regime do art. 543-C do antigo CPC e da Resolução STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), sempre que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, ainda que parcial, o prazo decadencial se encerra depois de transcorridos 5 (cinco) anos do fato gerador, conforme regra do art. 150, § 4º, CTN. Na ausência de pagamento antecipado ou nas hipóteses de dolo, fraude ou simulação, o lustro decadencial para constituir o crédito tributário é contado do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I, CTN.
 DECADÊNCIA. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS.
 Sujeitam-se ao regime referido no art. 173 do CTN os procedimentos administrativos de constituição de créditos tributários decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias, uma vez que tais créditos tributários decorrem sempre de lançamento de ofício, jamais de lançamento por homologação, circunstância que afasta, peremptoriamente, a incidência do preceito tatuado no § 4º do art. 150 do CTN.
 CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DA EMPRESA.
 A empresa é obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as contribuições a seu cargo, incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço.
 CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AOS TERCEIROS.
 As contribuições destinadas a terceiros (Salário Educação, INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE) possuem a mesma base de cálculo utilizada para o cálculo das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados que lhe prestam serviços, e sujeitam-se aos mesmos prazos, condições, sanções e privilégios.
 CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SUJEITO PASSIVO. RETENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADOS.
 A empresa é obrigada a arrecadar as contribuições sociais dos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço, mediante desconto na respectiva remuneração, e a recolher o produto arrecadado conforme previsto no art. 30, I, �a�, da Lei 8.212/91 e art. 4º da Lei 10.666/03.
 RECURSO DESTITUÍDO DE PROVAS.
 O recurso deverá ser instruído com os documentos que fundamentem as alegações do interessado. É, portanto, ônus do contribuinte a perfeita instrução probatória.
 MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. FOLHA DE PAGAMENTO EM DESACORDO COM OS PADRÕES ESTABELECIDOS PELA RFB.
 Deixar a empresa de preparar folha(s) de pagamento(s) das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões estabelecidos pela Receita Federal do Brasil, constitui infração à lei previdenciária passível de multa, nos termos do art. 283, I, �a�, do RPS.
 Constatado que parte dos pagamentos efetuados a empregados não foi incluída nas folhas de pagamento, é de rigor a manutenção da multa.
 MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. NÃO ARRECADAR CONTRIBUIÇÃO DE SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.
 Deixar a empresa de arrecadar contribuição previdenciária de segurado contribuinte individual, mediante desconto de sua remuneração, constitui infração à lei previdenciária passível de multa, nos termos do art. 283, I, �g�, do RPS.
 Uma vez mantido o lançamento da obrigação principal (contribuições dos segurados), é de rigor a manutenção da multa.
 MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. OMISSÃO DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NA GFIP.
 Constitui infração a empresa deixar de informar na GFIP todos os fatos geradores de contribuição previdenciária.
 MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. NÃO LANÇAR, MENSALMENTE, EM TÍTULOS PRÓPRIOS DA CONTABILIDADE, DE FORMA DISCRIMINADA, FATOS GERADORES, QUANTIAS DESCONTADAS, CONTRIBUIÇÕES E RECOLHIMENTOS.
 A empresa é obrigada a lançar em sua contabilidade, mensalmente, de forma discriminada e em títulos próprios, os fatos geradores das contribuições previdenciárias, as contribuições por ela devida e as descontadas, bem como os totais recolhidos (art. 32, inciso II, da Lei n° 8.212/91)
 Autoriza a lavratura da multa o fato de o contribuinte contabilizar diversos valores que integram o salário de contribuição de seus empregados na conta de �Outras Despesas Financeiras�.
 MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E ACESSÓRIA. APLICAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 Na aplicação da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, �c�, do CTN, a multa exigida com base no art. 32, § 5º, da Lei nº 8.212/91, em razão da apresentação de GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, deverá ser comparada com a nova penalidade trazida pela alteração legislativa promovida pela Lei nº 11.941/09, a fim de que seja aplicada a mais benéfica ao contribuinte
 Neste sentido, a autoridade preparadora deve aplicar, no que for cabível, as disposições constantes dos artigos 476 e 476-A da Instrução Normativa RFB nº 971/09.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar as preliminares arguídas e, no mérito, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Carlos Alberto do Amaral Azeredo e Ana Cecília Lustosa da Cruz, que davam provimento em maior extensão.
 
 Assinado digitalmente
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente. 
 Assinado digitalmente
 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator.
 
 EDITADO EM: 09/08/2017
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Daniel Melo Mendes Bezerra, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho (suplente convocado), Marcelo Milton da Silva Risso e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário de fls. 327/349, interposto contra decisão da DRJ em São Paulo/SP, de fls. 306/322, que julgou procedente o lançamento de contribuição patronal e dos benefícios em razão da incapacidade laborativa � RAT incidentes sobre as remunerações dos empregados, pois constatado que a RECORRENTE deixou de lançar em GFIP verbas salariais identificadas nas contas contábeis de �Despesas� e �Custos�, conforme auto de infração de fls. 2/15 dos autos (DEBCAD 37.214.803-4), lavrado em 05/11/2009, relativo às competências de 01/2004 a 12/2004, com ciência da RECORRENTE em 11/11/2009 (fl. 02).
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo foi apurado no valor de R$ 725.050,63, já inclusos juros de mora (até o mês da lavratura) e a correspondente multa de mora no percentual de 24%, aplicada em todas as competências exceto nas de 09/2004 e 10/2004, em que a autoridade lançadora verificou ser mais benéfica a aplicação da multa de 75%, conforme será detalhado adiante.
De acordo com o Relatório do Auto de Infração de fls. 72/81, quando da análise da documentação apresentada pela RECORRENTE, mais precisamente, nos arquivos digitais apresentados (balancetes e Livros Diário e Razão), a autoridade fiscal verificou que, durante o ano-calendário 2004, parte dos valores pagos a empregados (constantes em contas de �despesas� e �custos� na contabilidade da RECORRENTE) não foi declarada nas Folhas de Pagamentos e nas GFIP mensais, deixando de integrar a base de cálculo das contribuições sociais.
A RECORRENTE apresentou sua Impugnação de fls. 133/154 em 09/12/2009. Quando do julgamento do caso, a DRJ de origem, às fls. 306/322, julgou procedente o lançamento. Tal decisão contém o seguinte relatório, que adoto, por sua clareza e precisão:
�2. De acordo com o Relatório Fiscal do Auto de Infração (fls. 71/80), (...) a Autoridade Fiscal constatou que parte dos valores pagos a empregados não foi declarada nas Folhas de Pagamentos e nas GFIP mensais, deixando, por conseguinte, de integrar a base de cálculo das contribuições sociais.
2.1. O Anexo I (fls. 81) [fl. 82 após renumeração] discrimina as contas de despesas de pessoal apuradas na contabilidade da Impugnante, correspondendo às contas que contêm valores que deveriam integrar a base de cálculo das contribuições sociais.
2.1. O Anexo II (fls. 82/86) [fls. 83/87 após renumeração] discrimina os valores de remuneração de pessoal contabilizada pela Impugnante em contas de custos diversos, valores estes que deveriam integrar a base de cálculo das contribuições sociais.
3. O citado relatório fiscal informa ainda:
3.1. O Contribuinte foi cientificado, por meio do Termo de Início da Ação Fiscal e 3 (três) Termos de Intimação Fiscal, a apresentar documentos e prestar os esclarecimentos necessários à identificação das verbas registradas em diversas contas contábeis. A recusa em apresentar parte dos esclarecimentos solicitados motivou a lavratura do Termo de Constatação Fiscal 001, de 21/09/2009 (intimação por AR - Aviso de Recebimento RK124347906BR).
3.2. A base de cálculo deste levantamento foi obtida através do somatório de todos os pagamentos contabilizados como Despesas e Custos com pessoal, com incidência de contribuições Previdenciárias, conforme relação de fls. 73 [fl. 74 após renumeração].
3.3. O Anexo III (fls. 87) [fl. 88 após renumeração] discrimina as contas de "Despesas" e "Custos" que foram incluídas pela Empresa em suas Folhas de Pagamento e aquelas que não foram incluídas. Essas últimas foram consideradas salário de contribuição e base de cálculo das contribuições previdenciárias incluídas nos lançamentos efetivados nesta ação fiscal.
3.4. A Autoridade Fiscal confirma que a Autuada efetuou o recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração declarada em GFIP, não tendo recolhido, no entanto, as contribuições incidentes sobre as verbas que não foram declaradas em GFIP e que integram este lançamento.
3.5. Foi efetuada a comparação entre as multas vigentes à época dos fatos geradores com a legislação atual para efeito da previsão de retroação benéfica da penalidade menos gravosa (art. 106, inciso II, alínea "c", do CTN), conforme detalhado no Anexo IV (fls. 88) [fl. 89 após renumeração]. Como resultado, foram aplicadas as seguintes multas:
3.5.1. Para as competências 01/2004 a 08/2004 e 11/2004 a 12/2004, a multa de mora prevista no art. 35, inciso II, alínea "b" da Lei n° 8.212/91 (incluída nesta autuação [DEBCAD 37.214.803-4]) e a multa punitiva prevista no art. 32, inciso IV, § 5º, e nos artigos 92 e 102 da Lei n° 8.212/91 (incluída na autuação n° 37.214.802-6), conforme legislação vigente à época dos fatos geradores. As contribuições apuradas nessas competências foram incluídas nos Levantamentos CUS (Custos com Mão de Obra) e DES (Despesas de Pessoal).
3.5.2. Para as competências 09/2004 e 10/2004, a multa de ofício prevista no art. 44, inciso I, da lei n° 9.430, de 27/12/1996, incluída nas autuações n° 37.214.803-4 e 37.214.804-2 devido à aplicação da retroação benigna da multa prevista no art. 35-A da Lei 8.212/91 incluído pela MP 449/08, convertida na Lei 11.941/09. As contribuições apuradas nessas competências foram incluídas nos Levantamentos Zl (Custos com Mão de Obra) e Z2 (Despesas de Pessoal), devido à aplicação da multa mais benéfica diferenciada.
3.6. A não declaração em GFIP em conjunto com o não recolhimento da contribuição respectiva apurada neste lançamento fiscal, motivou a emissão de Representação Fiscal para Fins Penais, pela prática, em tese, das condutas tipificadas no do art. 337-A, inciso I, do Código Penal.
(...)
IMPUGNAÇÃO de 09/12/2009 (fls. 132/153) [fls. 133/154 após renumeração]
7. Dentro do prazo regulamentar (conforme fls. 301), o contribuinte impugnou a autuação por meio do instrumento de fls. 132/153, acompanhado dos documentos de fls. 154/299 (cópia de Alteração de Contrato Social e Consolidação; Folhas de Pagamentos; relação de Notas Fiscais e cópias), alegando, em síntese, o que segue:
7.1. Alega que j á havia informado em GFIP o salário de contribuição dos segurados empregados e contribuintes individuais que lhe prestaram serviços.
7.2. Ressalta que o Auditor Fiscal não esclareceu a natureza dos levantamentos com código Z l , Z2, CUS e DES. Também, afirma que a "Tabela 3" não esclarece quais as rubricas que estão sendo consideradas dentro ou fora do salário de contribuição.
7.3. Alega que não foi requerida a apresentação de todos os documentos, sendo que grande parte dos pagamentos foram realizados a pessoas jurídicas, informadas em DIRF e com retenção do Imposto de Renda na Fonte, inclusive com relação a comissões.
7.4. Afirma que foram incluídos na base de cálculo das contribuições lançadas valores referentes a verbas indenizatórias, perfeitamente identificadas na escrituração contábil, a exemplo das contas 67110206, 671120207, 65210206, 61120207, 64120207, 67110205, 61120205 e 64120205.
7.5. O Contribuinte repudia a inclusão de valores lançados como Provisão para Contingências, que foram objeto de adição no LALUR, e dos valores contabilizados nas contas 541001 e 541002 referentes a reembolso de despesas.
7.6. Enumera diversos pagamentos realizados a pessoas jurídicas e afirma terem sido incluídos na base de cálculo da presente Autuação.
7.7. Alega a ocorrência da decadência do Fisco para lançar contribuições sociais devidas nas competências 01/2004 a 09/2004, considerando a data de lançamento em 11/11/2009 e o teor do art. 150, § 4º, do CTN. Colaciona Acórdãos da DRJ/SP1 e do CARF e alega, em complemento, que o teor do Parecer PGFN/CAT n° 1.617/2008 indicaria a aplicação do citado art. 150, § 4º, nas hipóteses de pagamento antecipado e que o próprio Auditor Fiscal notificante teria reconhecido que o Contribuinte havia efetuado a declaração de débito em GFIP e seu respectivo pagamento.
7.8. Por fim, requer o Contribuinte a realização de diligência para a apuração dos reais beneficiários dos pagamentos em relação ao período não decadente.�
Conforme já exposto, a DRJ de origem julgou improcedente a impugnação. O acórdão proferido na ocasião possui a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO D A EMPRESA.
A empresa é obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as contribuições a seu cargo, incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço.
DECADÊNCIA. SÚMULA VINCULANTE STF. INOCORRÊNCIA.
A exigibilidade das obrigações acessórias decorre do interesse da fiscalização, razão pela qual, em face da inconstitucionalidade do artigo 45, da Lei n° 8.212/91, declarada pela Súmula Vinculante STF n° 08, aplica-se às mesmas o disposto no Código Tributário Nacional.
No caso de lançamento de ofício referente a obrigação principal, aplica-se o prazo decadencial estipulado no art. 173, inciso I, do mesmo diploma legal.
LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. ALTERAÇÃO NOS CÁLCULOS E LIMITES DA MULTA. APLICAÇÃO DA NORMA MAIS BENÉFICA.
Tratando-se de ato não definitivamente julgado, a Administração deve aplicar a lei nova a ato ou fato pretérito quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo de sua prática, assim observando, quando da aplicação das alterações na legislação tributária referente às penalidades, a norma mais benéfica ao contribuinte (art. 106, inciso II, alínea "c", do CTN).
De acordo com a legislação vigente à época da autuação, a alíquota da multa moratória referente à obrigação principal será definida no momento do pagamento, ocasião em que deverá ser realizado o confronto entre as multas aplicáveis de acordo com a legislação vigente à época do lançamento e a atual, para a fixação daquela menos severa ao contribuinte.
PEDIDO DE PRODUÇÃO POSTERIOR DE PROVAS
Indefere-se o pedido de perícia e diligência, quando não são atendidas as exigências contidas na norma de regência do contencioso administrativo fiscal vigente à época da impugnação.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Da leitura da ementa acima, percebe-se que a autoridade julgadora ressaltou o dever da unidade preparadora novamente observar a multa mais benéfica a ser aplicada ao caso concreto quando do pagamento do crédito pela RECORRENTE.

DO RECURSO VOLUNTÁRIO
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da DRJ em 24/03/2011, conforme faz prova o �Aviso de Recebimento� de fl. 325, apresentou o recurso voluntário de fls. 327/349 em 25/04/2011.
Em suas razões, praticamente reiterou os argumentos da Impugnação.
Acrescentou apenas que o Acórdão recorrido é dúbio, na medida que o item 10.4 do voto aponta o seguinte: �pelos motivos expostos, a Autoridade Fiscal considerou os lançamentos realizados nas contas relacionadas no Anexo II (fls. 87) como parcelas integrantes do salário de contribuição, tendo em vista os nomes das contas (comissões, descanso semanal remunerado sobre comissões, remuneração diretoria, etc) e os históricos dos registros contábeis que, embora insuficientes para a perfeita identificação da origem dos lançamentos, apresentam relação com pagamentos de salários�.
Defendeu que, no caso especifico, o auditor fiscal sequer solicitou, ainda que por amostragem, a apresentação dos documentos que nortearam os lançamentos. Assim, alegou que não houve a busca pela verdade material.
Ademais, a RECORRENTE solicitou que o presente processo fosse julgado com outros 07 (sete) lançamentos, em razão da conexão entre eles: AI n° 37.214.804-2; AI n° 37.214.805-0; AI n° 37.214.802-6; AI n° 37.214.807-7; AI n° 37.214.808-5; AI n° 37.214.806-9; e AI n° 37.214.809-3.
Contudo, de acordo com o Relatório Fiscal de fls. 72/81, além da presente autuação foram lavrados outros 06 (seis) autos de infração, a seguir especificados:
Auto de Infração - AI n° 37.214.804-2, referente ao não recolhimento de contribuição devida pelos segurados empregados em razão da remuneração levantada neste Auto (mesma base do presente auto);
Auto de Infração - AI n° 37.214.805-0, referente ao não recolhimento de contribuição destinada aos Terceiros (mesma base do presente auto);
Auto de Infração - AI n° 37.214.802-6 (CFL 68), lavrado em razão da elaboração e apresentação de GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias;
Auto de Infração - AI n° 37.214.807-7 (CFL 59), lavrado em razão da empresa ter deixado de efetuar os descontos das contribuições devidas pelos segurados;
Auto de Infração - AI n° 37.214.808-5 (CFL 34), lavrado em razão da não contabilização, em título próprio de sua contabilidade, de fatos geradores da Previdência Social; e
Auto de Infração - AI n° 37.214.806-9 (CFL 30), lavrado em razão da não preparação da folha de pagamento de acordo com os padrões e normas estabelecidos pela Receita Federal do Brasil.
Não há no Relatório Fiscal indicação de que o AI n° 37.214.809-3 (citado pela RECORRENTE como conexo ao presente caso) tenha relação com o lançamento ora discutido (AI n° 37.214.803-4).
Por outro lado, a autoridade julgadora de origem informa no relatório do acórdão recorrido que, de fato, existiria o AI n° 37.214.809-3, conforme abaixo transcrito (fl. 310):
5. Como resultado da ação fiscal realizada no Contribuinte, foram lavrados os seguintes documentos:
(...)
h) Auto de Infração - AI n° 37.214.809-3 (CFL 35), lavrado em virtude do descumprimento da obrigação acessória de prestar à RFB todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse da mesma, na forma por ela estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à Fiscalização.
Ao verificar a questão, a unidade preparadora informou às fls. 1.128/1.129 que, em atendimento à Portaria RFB nº 2.324/2010, foram anexados ao presente processo os 06 (seis) processos a seguir:
- processo nº 19515.004802/2009-63 (AI n° 37.214.804-2) [fls. 360/611];
- processo nº 19515.004801/2009-19 (AI n° 37.214.805-0) [fls. 612/861];
- processo nº 19515.004796/2009-44 (AI n° 37.214.808-5) [fls. 862/924];
- processo nº 19515.004798/2009-33 (AI n° 37.214.802-6) [fls. 925/1.020];
- processo nº 19515.004799/2009-88 (AI n° 37.214.807-7) [fls. 1.021/1.074];
- processo nº 19515.004795/2009-08 (AI n° 37.214.806-9) [fls. 1.075/1.127].
Haja vista o acima exposto, necessário fazer breve relato acerca dos processos acima identificados:

AUTOS DE INFRAÇÃO ANEXOS
(i) Processo nº 19515.004802/2009-63 (AI n° 37.214.804-2)
Este processo refere-se ao não recolhimento de contribuição devida pelos segurados empregados em razão da mesma remuneração levantada no auto de infração principal (AI n° 37.214.803-4). Ou seja, foi utilizada a mesma base de cálculo do processo principal (parcela de pagamentos a empregados, verificado em contas �Despesas� e �Custos� constantes da contabilidade da RECORRENTE, porém não incluída nas folhas de pagamento).
Conforme auto de infração (fls. 360/373), o crédito tributário foi apurado no valor de R$ 263.654,82, já inclusos juros de mora (até o mês da lavratura) e a correspondente multa de mora no percentual de 24%, aplicada em todas as competências exceto nas de 09/2004 e 10/2004, em que a autoridade lançadora verificou ser mais benéfica a aplicação da multa de 75%.
Sobre a diferença de valores apurada pela autoridade fiscal, foi aplicada a alíquota mínima de 8%, pois não houve a possibilidade de relacionar os beneficiários dos pagamentos ante a não apresentação da documentação e esclarecimentos por parte da RECORRENTE, mesmo após sua intimação para tanto. Neste sentido, esclarece o Relatório Fiscal de fls. 426/435:
9. Tendo em vista que nesta Ação Fiscal foi lavrado o Auto de Infração n. 37.214.809-3, por não ter a Autuada prestado os esclarecimentos necessários à fiscalização quando, apesar de devidamente intimada a apresentar a documentação e os esclarecimentos contidos no Termo de Intimação Fiscal 003 - TIF de 31/08/2009, não atendeu ao mesmo, sendo lavrado em 21/09/2009 o Termo de Constatação fiscal 001, recebido pelo contribuinte em 23/09/2009 através do AR - Aviso de recebimento dos correios, não houve possibilidade de relacionar os beneficiários dos pagamentos, por competência, nem mesmo por valor, tendo sido apurados, os valores que serviram de base para este Auto, pelos totais das contas de despesas e custos, conforme já mencionado. Em conseqüência a Alíquota, aplicada para a parte que deveria ter sido descontada dos segurados, foi a mínima, ou seja: 8% (oito por cento).
Em sua impugnação (fls. 486/508), a RECORRENTE praticamente reitera os argumentos de defesa expostos no processo principal. Acrescenta apenas o argumento de que não poderia ter ocorrido o lançamento de contribuição dos segurados empregados, posto que todos os trabalhadores já haviam contribuído em relação parcelas informadas em GFIP e, na sua grande maioria, com desconto do valor máximo permitido. Outrossim, afirma que não foi informada a fundamentação legal referente ao arbitramento da alíquota de 8%.
Assim como no processo principal, a DRJ, pelas mesmas razões, julgou improcedente a impugnação (fls. 556/573). O acórdão proferido na ocasião é bastante similar ao caso principal, razão pela qual transcrevo abaixo apenas a parte da ementa que é peculiar:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SUJEITO PASSIVO. RETENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADOS.
A empresa é obrigada a arrecadar as contribuições sociais dos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço, mediante desconto na respectiva remuneração, e a recolher o produto arrecadado conforme previsto no art. 30, I, 'a' , da Lei 8.212/91 e art. 4º da Lei 10.666/03.
(...)
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da DRJ em 24/03/2011, conforme faz prova o �Aviso de Recebimento� de fl. 576, apresentou o recurso voluntário de fls. 580/602, em 25/04/2011, onde reitera os mesmos argumentos do recurso voluntário apresentado no processo principal.

(ii) Processo nº 19515.004801/2009-19 (AI n° 37.214.805-0)
Este processo refere-se ao não recolhimento da contribuição destinada aos Terceiros (INCRA, Senac, SESC, SEBRAE e Salário-Educação) em razão da mesma remuneração levantada no auto de infração principal (AI n° 37.214.803-4). Ou seja, foi utilizada a mesma base de cálculo do processo principal (parcela de pagamentos a empregados, verificado em contas �Despesas� e �Custos� constantes da contabilidade da RECORRENTE, porém não incluída nas folhas de pagamento).
Conforme auto de infração (fls. 612/626), o crédito tributário foi apurado no valor de R$ 187.235,99, já inclusos juros de mora (até o mês da lavratura) e a correspondente multa de mora no percentual de 24%, aplicada em todas as competências. Não houve análise de eventual multa mais benéfica pois, conforme exposto pela autoridade fiscal, as contribuições destinadas às outras entidades ou fundos não são consideradas na aplicação da multa prevista no art. 32, §5º, da Lei nº 8.212/91, conforme dispõe o art. 649, §3º, da Instrução Normativa SRP n° 03/2005.
De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 680/687, considerando a atividade principal da empresa (Comércio de Automóveis novos e usados), sobre a diferença de valores apurada pela autoridade fiscal foi aplicada a alíquota total de 5,8%, fixadas pela legislação vigente à época dos fatos geradores, como segue:
FNDE - 2,5%
INCRA - 0,2%
SENAC - 1,0%
SESC - 1,5%
SEBRAE - 0,6%
Em sua impugnação (fls. 736/758), a RECORRENTE praticamente reitera os argumentos de defesa expostos no processo principal. Acrescenta apenas o argumento de que não consta do processo administrativo a fundamentação legal para a cobrança das contribuições pela RFB, sendo que o valor da multa não pode ser estabelecido em 24%, posto que as contribuições destinadas aos Terceiros não estão entre aquelas de informação obrigatória em GFIP.
Assim como no processo principal, a DRJ, pelas mesmas razões, julgou improcedente a impugnação (fls. 806/821). O acórdão proferido na ocasião é bastante similar ao caso principal, razão pela qual transcrevo abaixo apenas a parte da ementa que é peculiar:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AOS TERCEIROS.
As contribuições destinadas a terceiros (Salário Educação, INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE) possuem a mesma base de cálculo utilizada para o cálculo das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados que lhe prestam serviços, e sujeitam-se aos mesmos prazos, condições, sanções e privilégios.
(...)
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da DRJ em 24/03/2011, conforme faz prova o �Aviso de Recebimento� de fl. 824, apresentou o recurso voluntário de fls. 828/850, em 25/04/2011, onde reitera os mesmos argumentos do recurso voluntário apresentado no processo principal.

(iii) Processo nº 19515.004796/2009-44 (AI n° 37.214.808-5)
Este processo refere-se a multa lavrada em razão da não contabilização, em título próprio de sua contabilidade, de fatos geradores da Previdência Social (CFL 34), nos termos do art. 283, II, �a�, do RPS
Conforme auto de infração (fls. 862/866), o crédito tributário foi apurado no valor de R$ 26.583,32. De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 867/870, a RECORRENTE �lançou como "Outras Despesas Financeiras" pagamentos efetuados a seus empregados por intermédio de pessoa Jurídica "Expertise" e, outros lançamentos como "Comissões" e "Ref. A.P.", também na referida conta�. Com essa pratica, acusou a RECORRENTE de ter infringido o art. 32, II, da Lei n° 8.212/91, combinado com o art. 225, II, e §§ 13 a 17 do RPS.
Afirmou que a multa para esta infração, atualizada pela Portaria Interministerial n° 48 de 11/02/2009, é de R$ 13.291,66. Por outro lado, ainda de acordo com o Relatório Fiscal, em consulta aos Bancos de Dados da RFB, a autoridade fiscal constatou a existência de Auto de Infração (nº 37.014.734-0 � CFL 35), lavrado em 16/02/2007 por descumprimento de obrigações acessórias vinculado ao CNPJ da RECORRENTE, tratando-se de circunstância agravante prevista art. 292 do RPS (reincidência genérica), o que dobra o valor da presente multa. Portanto a multa lavrada neste Auto de Infração foi aplicada no valor de R$ 26.583,32.
Em sua impugnação (fls. 883/889), a RECORRENTE reitera os argumentos de defesa expostos no processo principal e que são pertinentes ao presente caso. Acrescenta que não deixou de lançar as contribuições em títulos próprios, sendo o seu plano de contas e o modo de contabilização comuns a todas as distribuidoras da marca FORD, o qual é submetido a auditoria externa, tanto que a o auditor fiscal encontrou todos os lançamentos pesquisados.
Assim como no processo principal, a DRJ julgou improcedente a impugnação (fls. 893/902). O acórdão proferido na ocasião é bastante similar ao caso principal, razão pela qual transcrevo abaixo apenas a parte da ementa que é peculiar:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
INFRAÇÃO. NÃO LANÇAR, MENSALMENTE, EM TÍTULOS PRÓPRIOS DA CONTABILIDADE, DE FORMA DISCRIMINADA, FATOS GERADORES, QUANTIAS DESCONTADAS, CONTRIBUIÇÕES E RECOLHIMENTOS.
A empresa é obrigada a lançar em sua contabilidade, mensalmente, de forma discriminada e em títulos próprios, os fatos geradores das contribuições previdenciárias, as contribuições por ela devida e as descontadas, bem como os totais recolhidos (art. 32, inciso II, da Lei n° 8.212/91).
(...)
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
No voto, a autoridade julgadora de primeira instância considerou a existência de prejudicialidade entre o presente Auto de Infração de Obrigação Acessória (AIOA) e o Auto de Infração de Obrigação Principal (AIOP) DEBCAD n° 37.214.803-4, �vez que para o julgamento desta autuação torna-se necessária definição sobre a procedência dos lançamentos das contribuições previdenciárias devidas pela empresa e incluídas nessa autuação�. Neste sentido, apontou ter sido julgado integralmente procedente o Auto de Infração de Obrigação Principal AIOP DEBCAD n° 37.214.803-4.
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da DRJ em 24/03/2011, conforme faz prova o �Aviso de Recebimento� de fl. 905, apresentou o recurso voluntário de fls. 907/914, em 25/04/2011, onde reitera os mesmos argumentos de sua impugnação.

(iv) Processo nº 19515.004798/2009-33 (AI n° 37.214.802-6)
Processo referente a multa lavrada em razão da elaboração e apresentação de GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias (CFL 68), nos termos do art. 32, §5º, da Lei nº 8.212/91.
Conforme auto de infração (fls. 925/929), o crédito tributário foi apurado no valor de R$ 89.055,06. De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 930/934, a RECORRENTE não declarou em GFIP e não inseriu nas Folhas de Pagamento todos os valores com incidência de Contribuições Previdenciárias (contabilizados em contas de Despesas e Custos). Como não houve a possibilidade de identificar individualmente os segurados envolvidos no trabalho, com a respectiva remuneração (objeto dos autos AI 37.214.809-3 e AI 37.214.808-5), esta autuação foi formalizada pelo total mensal das verbas apuradas na contabilidade.
Afirmou que a multa para esta infração corresponde a 100 % (cem por cento) do valor da contribuição previdenciária devida não declarada, limitada aos valores constantes da tabela prevista no artigo 32, IV, §4º da Lei n° 8.212/91, e no art. 8º, inciso V, da Portaria Interministerial MPS/MF n° 48, de 12/02/2009, em função do número total de segurados remunerados pela Fiscalizada.
Conforme já exposto, esta multa tem como base os valores apurados nos AIs nº 37.214.803-4 (empresa/RAT) e nº 37.214.804-2 (segurados). No caso, a autoridade lançadora verificou ser mais benéfica a aplicação desta multa isolada junto com a multa de mora do art. 35 da Lei nº 8.212/91 (24% sobre a contribuição não recolhida e não declarada em GFIP) em relação às competências de 01/2004 a 08/2004 e 11/2004 a 12/2004. Já em relação às competências 09/2004 e 10/2004, verificou ser mais benéfica a aplicação da nova multa de 75%. A comparação das penalidades encontra-se discriminada na planilha de fl. 942.
Assim, calculou que a multa isolada objeto desta autuação corresponde a R$ 89.055,06, referente às competências de 01/2004 a 08/2004 e 11/2004 a 12/2004 (planilha de fl. 943).
Frise-se que tanto a multa de mora (24%) como a de ofício (75%) já estão computadas nas respectivas competências nos AIs nº 37.214.803-4 (empresa/RAT) e nº 37.214.804-2.
Em sua impugnação (fls. 948/968), a RECORRENTE reitera os argumentos de defesa expostos no processo principal.
Assim como no processo principal, a DRJ julgou improcedente a impugnação (fls. 972/983). O acórdão proferido na ocasião é bastante similar ao caso principal, razão pela qual transcrevo abaixo apenas a parte da ementa que é peculiar:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
OMISSÃO DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NA GFIP.
Constitui infração a empresa deixar de informar na GFIP todos os fatos geradores de contribuição previdenciária.
(...)
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
No voto, a autoridade julgadora de primeira instância considerou a existência de prejudicialidade entre o presente Auto de Infração de Obrigação Acessória (AIOA) e os Autos de Infração de Obrigação Principal (AIOP) DEBCADs n° 37.214.803-4 e nº 37.214.804-2, �vez que para o julgamento desta autuação torna-se necessária definição sobre a procedência dos lançamentos das contribuições previdenciárias devidas pela empresa e pelos segurados incluídas nessa autuação�. Neste sentido, apontou ter sido julgado integralmente procedente mencionados Autos de Infração de Obrigação Principal AIOP. Desta forma, consequentemente, resta confirmada a procedência da presente autuação.
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da DRJ em 24/03/2011, conforme faz prova o �Aviso de Recebimento� de fl. 986, apresentou o recurso voluntário de fls. 988/1.010, em 25/04/2011, onde reitera os mesmos argumentos do recurso apresentado no processo principal.

(v) Processo nº 19515.004799/2009-88 (AI n° 37.214.807-7)
Este processo refere-se a multa lavrada em razão da empresa ter deixado de efetuar os descontos das contribuições devidas pelos segurados (CFL 59), nos termos do art. 283, I, �g�, do RPS
Conforme auto de infração (fls. 1.021/1.025), o crédito tributário foi apurado no valor de R$ 2.658,36. De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 1.026/1.029, a RECORRENTE �deixou de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados a seu serviço�. Com essa pratica, acusou a RECORRENTE de ter infringido o art. 30, I, �a�, da Lei n° 8.212/91.
Afirmou que a multa para esta infração, atualizada pela Portaria Interministerial n° 48 de 11/02/2009, é de R$ 1.329,18. Por outro lado, ainda de acordo com o Relatório Fiscal, em consulta aos Bancos de Dados da RFB, a autoridade fiscal constatou a existência de Auto de Infração (nº 37.014.734-0 � CFL 35), lavrado em 16/02/2007 por descumprimento de obrigações acessórias vinculado ao CNPJ da RECORRENTE, tratando-se de circunstância agravante prevista art. 292 do RPS (reincidência genérica), o que dobra o valor da presente multa. Portanto a multa lavrada neste Auto de Infração foi aplicada no valor de R$ 2.658,36.
Em sua impugnação (fls. 1.035/1.040), a RECORRENTE reitera os argumentos de defesa expostos no processo principal e que são pertinentes ao presente caso. Alega haver necessidade de julgamento conjunto desta autuação com o Auto de Infração n° 37.214.804-2, visto que inexistindo o lançamento das contribuições descontadas dos segurados empregados, este auto de obrigação acessória também deverá ser julgado nulo.
Assim como no processo principal, a DRJ julgou improcedente a impugnação (fls. 1.044/1.052). O acórdão proferido na ocasião é bastante similar ao caso principal, razão pela qual transcrevo abaixo apenas a parte da ementa que é peculiar:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
INFRAÇÃO. NÃO ARRECADAR CONTRIBUIÇÃO DE SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.
Deixar a empresa de arrecadar contribuição previdenciária de segurado contribuinte individual, mediante desconto de sua remuneração, constitui infração ao art. 30, inciso I, alínea "a" da Lei n° 8.212/91.
(...)
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
No voto, a autoridade julgadora de primeira instância considerou a existência de prejudicialidade entre o presente Auto de Infração de Obrigação Acessória (AIOA) e o Auto de Infração de Obrigação Principal (AIOP) DEBCAD n° 37.214.804-2, �vez que para o julgamento desta autuação torna-se necessária definição sobre a procedência dos lançamentos das contribuições previdenciárias devidas pelos segurados e incluídas nessa autuação�. Neste sentido, apontou ter sido julgado integralmente procedente o Auto de Infração de Obrigação Principal AIOP DEBCAD n° 37.214.804-2.
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da DRJ em 24/03/2011, conforme faz prova o �Aviso de Recebimento� de fl. 1.055, apresentou o recurso voluntário de fls. 1.057/1.063, em 25/04/2011, onde reitera os mesmos argumentos de sua impugnação.

(vi) Processo nº 19515.004795/2009-08 (AI n° 37.214.806-9)
Este processo refere-se a multa lavrada em razão da não preparação da folha de pagamento de acordo com os padrões e normas estabelecidos pela Receita Federal do Brasil (CFL 30), nos termos do art. 283, I, �a�, do RPS
Conforme auto de infração (fls. 1.075/1.079), o crédito tributário foi apurado no valor de R$ 2.658,36. De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 1.080/1.083, a RECORRENTE �Nas folhas de pagamento apresentadas apresentada pela autuada, em confronto com a contabilidade, verifica-se que nem todas as verbas salariais constantes nas contas de Despesas e Custos com pessoal, integram a referida folha de pagamento�. Com essa pratica, acusou a RECORRENTE de ter infringido o art. 32, I, �a� da Lei n° 8.212/91, combinado com o art. 225, I, e §§ 9º do RPS.
Afirmou que a multa para esta infração, atualizada pela Portaria Interministerial n° 48 de 11/02/2009, é de R$ 1.329,18. Por outro lado, ainda de acordo com o Relatório Fiscal, em consulta aos Bancos de Dados da RFB, a autoridade fiscal constatou a existência de Auto de Infração (nº 37.014.734-0 � CFL 35), lavrado em 16/02/2007 por descumprimento de obrigações acessórias vinculado ao CNPJ da RECORRENTE, tratando-se de circunstância agravante prevista art. 292 do RPS (reincidência genérica), o que dobra o valor da presente multa. Portanto a multa lavrada neste Auto de Infração foi aplicada no valor de R$ 2.658,36.
Em sua impugnação (fls. 1.089/1.094), a RECORRENTE reitera os argumentos de defesa expostos no processo principal e que são pertinentes ao presente caso. Alega haver necessidade de julgamento conjunto desta autuação com o Auto de Infração n° 37.214.803-4, visto que inexistindo as contribuições impugnadas este auto de obrigação acessória também deverá ser julgado nulo.
Assim como no processo principal, a DRJ julgou improcedente a impugnação (fls. 1.098/1.106). O acórdão proferido na ocasião é bastante similar ao caso principal, razão pela qual transcrevo abaixo apenas a parte da ementa que é peculiar:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INFRAÇÃO. FOLHA DE PAGAMENTO EM DESACORDO COM OS PADRÕES ESTABELECIDOS PELA RFB.
Deixar a empresa de preparar folha(s) de pagamento(s) das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões estabelecidos pela Receita Federal do Brasil, constitui infração à lei.
(...)
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
No voto, a autoridade julgadora de primeira instância considerou a existência de prejudicialidade entre o presente Auto de Infração de Obrigação Acessória (AIOA) e o Auto de Infração de Obrigação Principal (AIOP) DEBCAD n° 37.214.803-4, �vez que para o julgamento desta autuação torna-se necessária definição sobre a procedência dos lançamentos das contribuições previdenciárias devidas pelos segurados e incluídas nessa autuação�. Neste sentido, apontou ter sido julgado integralmente procedente o Auto de Infração de Obrigação Principal AIOP DEBCAD n° 37.214.803-4.
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da DRJ em 24/03/2011, conforme faz prova o �Aviso de Recebimento� de fl. 1.109, apresentou o recurso voluntário de fls. 1.111/1.117, em 25/04/2011, onde reitera os mesmos argumentos de sua impugnação.
Este recurso voluntário compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública.
É o relatório.


 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.

PRELIMINAR
Da decadência parcial. Obrigações Principais (DEBCADs nº 37.214.803-4, nº 37.214.804-2 e nº 37.214.805-0)
A RECORRENTE defende a aplicação da decadência, com fulcro no artigo 150 §4º, do CTN, em relação a parte das competências do ano de 2004, já que houve o pagamento antecipado da contribuição previdenciária relativa ao mencionado período, restando extemporâneo o lançamento realizado em 11/2009.
Neste ponto, entendo que assiste razão à RECORRENTE. É que para o bom emprego do instituto da decadência previsto no CTN é preciso verificar o dies a quo do prazo decadencial de 5 (cinco) anos aplicável ao caso: se é o estabelecido pelo art. 150, §4º ou pelo art. 173, I, ambos do CTN.
Em 12 de agosto de 2009, o Superior Tribunal de Justiça � STJ julgou o Recurso Especial nº 973.733-SC (2007/0176994-0), com acórdão submetido ao regime do art. 543-C do antigo CPC e da Resolução STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), da relatoria do Ministro Luiz Fux, assim ementado:
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.�
Portanto, sempre que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, o prazo decadencial se encerra depois de transcorridos 5 (cinco) anos do fato gerador, conforme regra do art. 150, § 4º, CTN. Na ausência de pagamento antecipado ou nas hipóteses de dolo, fraude ou simulação, o lustro decadencial para constituir o crédito tributário é contado do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I, CTN.
Por ter sido sob a sistemática do art. 543-C do antigo CPC, a decisão do STJ acima deve ser observada por este CARF, nos termos do art. 61, §2º, do Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015):
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
No caso concreto, não há no Relatório do Auto de Infração qualquer indicação de que a RECORRENTE teria agido com dolo, fraude ou simulação a ensejar a aplicação do art. 173, I, do CTN.
No que diz respeito ao pagamento das contribuições patronais relativas a todo o período fiscalizado (ano-calendário 2004), é notório que a RECORRENTE promoveu o recolhimento parcial de tal exação, pois o presente lançamento diz respeito às diferenças apuradas entre os valores declarados pela empresa em folhas de pagamento e �os pagamentos contabilizados como Despesas e Custos com pessoal, com incidência de contribuições Previdenciárias� (fl. 74).
A própria autoridade lançadora reconhece o recolhimento, por parte da RECORRENTE, das contribuições previdenciárias declaradas em GFIP no período fiscalizado, conforme itens 7.1 e 7.2 do Relatório Fiscal. No entanto, efetuou o lançamento pois os valores declarado em GFIP não perfazem a totalidade do valor que deveria ter sido declarado (fl. 75):
�7.1 No cotejo da Folha de Pagamento de Empregados com os respectivos recolhimentos - GPS (código 2100) e valores declarados em GFIP, verificamos que a Autuada recolheu os valores declarados.
7.2. Por sua vez, os valores declarados pela Autuada em suas Folhas de Pagamento e GFIP, conforme todo o exposto acima, não perfazem a totalidade do valor que deveria ter sido declarado. Para melhor demonstrar a diferença apurada elaboramos a planilha com resumo constante do Anexo III.�
A informação acima consta também no Relatório Fiscal das outras obrigações principais, objeto dos AIs nº 37.214.804-2 e 37.214.805-0 (segurados e terceiros, respectivamente), conforme fls. 428 e 682.
Ou seja, houve o recolhimento das contribuições sobre os valores declarados em folhas de pagamento e em GFIP no período fiscalizado, o que atrai a regra do art. 150, §4º, do CTN para a aplicação do prazo decadencial.
Neste sentido é o teor da Súmula nº 99 do CARF:
Súmula CARF nº 99:
Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
Então, no presente caso, débitos referentes a fatos geradores ocorridos no período de 10/2004 poderiam ser lançados até 10/2009. Ocorre que a RECORRENTE tomou ciência do lançamento das obrigações principais em 11/11/2009 (fl. 02, 360 e 612). Portanto, ocorreu a decadência relativa ao lançamento das contribuições previdenciárias objeto dos DEBCADs nº 37.214.803-4 (empresa/RAT), nº 37.214.804-2 (segurados) e nº 37.214.805-0 (terceiros) do período de 01/2004 a 10/2004.

Da decadência em relação às Obrigações Acessórias (DEBCADs nº 37.214.808-5, nº 37.214.802-6, n° 37.214.807-7 e n° 37.214.806-9)
Por outro lado, entendo que não estão decadentes os créditos tributários decorrentes das multas pelo descumprimento de obrigações acessórias lavradas. Explico.
Conforme relatado, em decorrência do mesmo procedimento fiscal foram lavradas em desfavor da RECORRENTE quatro multas pelo descumprimento de obrigações acessórias, a saber:
Auto de Infração - AI n° 37.214.808-5 (CFL 34), lavrado em razão da não contabilização, em título próprio de sua contabilidade, de fatos geradores da Previdência Social (fls. 862/924);
Auto de Infração - AI n° 37.214.802-6 (CFL 68), lavrado em razão da elaboração e apresentação de GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias (fls. 925/1.020);
Auto de Infração - AI n° 37.214.807-7 (CFL 59), lavrado em razão da empresa ter deixado de efetuar os descontos das contribuições devidas pelos segurados (fls. 1.021/1.074); e
Auto de Infração - AI n° 37.214.806-9 (CFL 30), lavrado em razão da não preparação da folha de pagamento de acordo com os padrões e normas estabelecidos pela Receita Federal do Brasil (fls. 1.075/1.127).
Neste sentido, importante esclarecer que os procedimentos administrativos de constituição de créditos tributários decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias sujeitam-se ao regime de decadência referido no art. 173 do CTN, pois tais créditos tributários decorrem sempre de lançamento de ofício, jamais de lançamento por homologação, circunstância que afasta a incidência da contagem do prazo estabelecida no art. 150, § 4º, do CTN.
Neste sentido, é a jurisprudência deste CARF, conforme ementa abaixo:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/05/2008
(...)
MULTA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DECADÊNCIA. PRAZO DO ART. 173, I DO CTN.
O prazo aplicável para a verificação do decurso do prazo decadencial para lançamento de multas dado o descumprimento de obrigações acessórias rege-se pelo art. 173, I do CTN, por não comportarem elas pagamento antecipado.
(...)
(Acórdão nº 2402-005.815; 2ª Seção / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária; julgado em 09/05/2017)
Então, no presente caso, débitos de obrigações acessórias referentes a fatos geradores ocorridos ao longo de todo o ano-calendário 2004 teriam o início da contagem do prazo decadencial a partir de 01/01/2005 e poderiam ser lançados até 31/12/2009. A RECORRENTE tomou ciência do lançamento das multas em 11/11/2009 (fl. 862, 925, 1.021 e 1.075), dentro, portanto, do prazo decadencial.
Sendo assim, entendo que deve permanecer inalterado o lançamento das multas pelo descumprimento de obrigações acessórias objeto dos DEBCADs nº 37.214.808-5, nº 37.214.802-6, n° 37.214.807-7 e n° 37.214.806-9, uma vez que lançada dentro do prazo de 05 anos do art, 173, I, do CTN.

Do procedimento de lançamento.
A RECORRENTE afirma que a autoridade fiscal não esclareceu a natureza dos levantamentos com código Zl e Z2, além do que, no seu entendimento, a �Tabela 3� não esclarece quais as rubricas que estão sendo consideradas dentro ou fora do salário de contribuição.
Não merece prosperar o inconformismo da contribuinte. Os levantamentos Z1 e Z2 fazem parte dos levantamentos relativos aos custos com mão de obra (levantamento CUSTOS) e com despesa de pessoal (levantamento DESPESAS), respectivamente, cujos valores foram extraídos da contabilidade da RECORRENTE, porém não foram declarados em GFIP.
A única diferença é que os valores dos levantamentos Z1 e Z2 são relativos às competências em que a autoridade fiscal verificou ter sido mais benéfica a aplicação da nova multa fixada pela Lei nº 11.941/2009 (75% do valor apurado) em lugar da aplicação conjunta da: (i) multa isolada no caso de declaração inexata em GFIP (art. 32, § 5o da Lei nº 8.212/91) e multa de mora devida pelo pagamento do tributo (art. 35, inciso II, da Lei nº 8.212/91).
Portanto, não se tratam de levantamentos em duplicidade.
No que diz respeito à mencionada �Tabela 3� (anexo III do Relatório Fiscal � fl. 88), referido documento deve ser analisado em conjunto com os anexos I (fl. 82) e II (fls. 83/87).
O anexo I trata dos valores verificados pela autoridade fiscal nas contas relativas às despesas com pessoal na contabilidade da RECORRENTE, cujo total foi de R$ 2.471.537,45. Por sua vez, o anexo II trata de todos os lançamentos contábeis relativos ao custo com pessoal, o que totalizou R$ 228.291,38.
No anexo III, a autoridade fiscal demonstra todas as contas que foram declaradas em folha de pagamento pela RECORRENTE (e, consequentemente, declaradas em GFIP), no total de R$ 903.880,98. Fazendo a comparação do que foi apurado nas contas �despesas� e �custos� (anexos I e II) com os valores declarados em folha de pagamento, a autoridade fiscal elaborou duas outras tabelas no anexo III para demonstrar os valores constantes das contas �despesas� e �custos� que deveriam ter sido indicados na folha de pagamentos (R$ 1.427.498,71 e R$ 228.291,38, respectivamente).
Assim, realizou o lançamento das contribuições previdenciárias sobre tais verbas, pois consideradas remuneração e, portanto, hipóteses de incidência do mencionado tributo.
Importante esclarecer que a autoridade fiscal também teve o cuidado de analisar quais verbas nas contas �despesas� e �custos� correspondiam, realmente, a fatos geradores da contribuição previdenciária. Tanto que em resumo do cálculo constante do mesmo anexo III, subtrai da base de cálculo as �verbas não incidentes� em ambas as contas antes de apurar a diferença total não declarada em folha de pagamento.

MÉRITO
Contribuições Previdenciárias Principais (empresa, segurados e terceiros)
A RECORRENTE alega também que teria sido considerado como remuneração dos segurados empregados �valores pagos a pessoas jurídicas, com discriminação clara na escrituração contábil, com histórico incluindo o número da nota fiscal de prestação de serviços de empresas de vigilância, limpeza, portaria. Para estes valores foi inclusive procedido à retenção de 11% do valor da fatura, conforme artigo 31 da Lei 8.212/91, redação da Lei 9711/98�
No entanto, a RECORRENTE não apresentação nenhuma prova de suas alegações. As notas fiscais acostas às fls. 204/301 pela RECORRENTE não guardam relação com as datas e valores dos levantamentos realizados pela autoridade fiscal.
Também não merece prosperar a alegação de que alguns valores apurados pela autoridade fiscal não compõem o salário de contribuição, e que os mesmos estariam �perfeitamente identificados na escrituração contábil como parcelas indenizatórias (multa, adicional FGTS, aviso prévio indenizado, férias indenizadas e outras parcelas inseridas no artigo 28, parágrafo 9º da Lei 8.212/91)�.
Ora, o fato de a contribuinte identificar em sua escrita contábil que tal pagamento se refere à indenização não a exime de comprovar tal alegação, sendo certo que todos os lançamentos contábeis (sejam eles receitas, despesas ou variações patrimoniais) necessitam de comprovantes hábeis que lhes dê suporte.
Sobre esse assunto, existe normatização específica da Norma Brasileira de Contabilidade (NBC): trata-se da ITG 2000, que dispõe sobre escrituração contábil, cujo item 05 prevê o seguinte:
5.A escrituração contábil deve ser executada:
a) em idioma e em moeda corrente nacionais;
b) em forma contábil;
c) em ordem cronológica de dia, mês e ano;
d) com ausência de espaços em branco, entrelinhas, borrões, rasuras ou emendas; e
e) com base em documentos de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos contábeis.
Se a RECORRENTE indica em sua escrita contábil ter pago aviso prévio indenizado no período, referido lançamento deve estar respaldado em documentação comprobatória.
A jurisprudência do CARF também possui o mesmo entendimento:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2003
(...)
REGISTRO CONTÁBIL. REDUÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL. OMISSÃO DE RECEITAS.
É cabível o lançamento por omissão de receitas quando o contribuinte não consegue comprovar documentalmente os registros contábeis que afetam o resultado do período, seja diminuindo o lucro ou aumentando o prejuízo.
(...)
(acórdão nº 1301-002.171; 1ª Seção / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária; julgado em 24/01/2017)
Neste sentido, caberia à RECORRENTE trazer aos autos provas a fim de demonstrar que as rubricas discriminadas pela fiscalização não seria remuneração dos segurados empregados. No entanto, não apresentou qualquer documentação comprobatória de suas alegações.
Muito pelo contrário: quando foi intimada durante o procedimento fiscal, através do Termo de Intimação Fiscal 003 (fls. 66/67), para prestar os esclarecimentos necessários e apresentar a documentação solicitada, a RECORRENTE não atendeu ao pedido da fiscalização. Tanto que foi lavrado o Termo de Constatação Fiscal nº 01 (fl. 68).
Portanto, pelas razões acima expostas, entendo que não merece prosperar o inconformismo da RECORRENTE a respeito do lançamento supostamente realizado sem a busca pela verdade material. Caberia à RECORRENTE ter demonstrado a �verdade material� por ela alegada; no entanto deixou de apresentar documentos tanto durante a fase de fiscalização como também durante o processo administrativo.
Conforme bem observado pela autoridade fiscal e pela DRJ de origem, os registros contábeis nas contas �custos� e �despesas� apresentam grande relação com pagamento de salários. Sendo assim, representam fatos geradores das contribuições previdenciárias que deixaram de ser declaradas em GFIP, o que autoriza o lançamento do crédito tributário devido.
Não só autoriza, como demanda que a autoridade fiscal realize o lançamento, uma vez que a atividade de lançamento é vinculada e obrigatória, devendo a autoridade fiscal agir conforme estabelece a lei, sob pena de responsabilidade funcional, nos termos do art. 142 do Código Tributário Nacional � CTN:
�Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.�
Por óbvio, munida dos valores de salários de contribuição dos segurados empregados da RECORRENTE, a autoridade fiscal tem o poder/dever de efetuar o lançamento quando constatar valores não informados em GFIP, desde que respeitado o prazo decadencial de 05 (cinco) anos.
Especificamente no que diz respeito às contribuições devidas pelos segurados (DEBCAD nº 37.214.804-2), a RECORRENTE argumenta que não poderia ter ocorrido o lançamento de contribuição dos segurados empregados, posto que todos os trabalhadores já haviam contribuído em relação parcelas informadas em GFIP e, na sua grande maioria, com desconto do valor máximo permitido.
Contudo, nos termos das razões já amplamente expostas acima, era dever da RECORRENTE apresentar documentação comprobatória de que seus empregados recolheram os valores da contribuição pelo teto vigente à época.
É que alguns trabalhadores podem, de fato, ter recolhido a respectiva contribuição pelo teto. Porém, outros podem ter recolhido pelo mínimo estabelecido na época. Conforme já exposto, a RECORRENTE foi intimada porém deixou de apresentar a documentação a fim de identificar os beneficiários dos pagamentos, por competência e valor. Em razão disso, a autoridade fiscal afirmou que �não houve possibilidade de relacionar os beneficiários dos pagamentos, por competência, nem mesmo por valor, tendo sido apurados, os valores que serviram de base para este Auto, pelos totais das contas de �despesas� e �custos�� (fl. 430).
Até o momento, a RECORRENTE não apresentou tais documentos. Portanto, suas alegações não são suficientes para afastar o lançamento, sobretudo porque, conforme exposto, a atividade da autoridade fiscal é vinculada, devendo apurar o crédito tributário devido quando constatar a ocorrência do fato gerador.
Por fim, a RECORRENTE também afirma que não consta do processo administrativo a fundamentação legal para a cobrança das contribuições destinadas a terceiros. No entanto, o enquadramento legal está expresso no próprio auto de infração às fls. 623/625.
A fundamentação legal da multa é justamente o art. 35 da Lei nº 8.212/91, que, antes de sua alteração promovida pela Lei nº 11.941/2009, previa expressamente a aplicação de multa de mora da forma escalonada nos incisos I, II e III sobre as contribuições devidas a terceiros. Com a redação nova, passou a ser cobrada a multa de 75% do art. 44 da Lei nº 9.430/96 quando do lançamento de ofício das contribuições devidas a terceiros.
Portanto, tendo em vista que a legislação anterior era mais benéfica ao contribuinte, foi mantida a multa prevista antes da Lei nº 11.941/2009, sem o prejuízo de ser aplicada a nova multa caso a antiga atinja patamar superior a 75%.
Portanto, entendo que deve prevalecer o lançamento das contribuições previdenciárias objeto dos DEBCADs nº 37.214.803-4 (empresa/RAT), DEBCAD nº 37.214.804-2 (segurados) e nº 37.214.805-0 (terceiros) no período não atingido pela decadência 11/2004 e 12/2004.

Das multas isoladas
As quatro multas lavradas em desfavor da RECORRENTE, pelo descumprimento de obrigações acessórias, foram as seguintes:
Auto de Infração - AI n° 37.214.808-5 (CFL 34), lavrado em razão da não contabilização, em título próprio de sua contabilidade, de fatos geradores da Previdência Social (fls. 862/924);
Auto de Infração - AI n° 37.214.802-6 (CFL 68), lavrado em razão da elaboração e apresentação de GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias (fls. 925/1.020);
Auto de Infração - AI n° 37.214.807-7 (CFL 59), lavrado em razão da empresa ter deixado de efetuar os descontos das contribuições devidas pelos segurados (fls. 1.021/1.074); e
Auto de Infração - AI n° 37.214.806-9 (CFL 30), lavrado em razão da não preparação da folha de pagamento de acordo com os padrões e normas estabelecidos pela Receita Federal do Brasil (fls. 1.075/1.127).
Todas elas possuem relação com os Autos de Infração de Obrigação Principal relativos às contribuições da empresa/RAT e dos segurados (DEBCADs nº 37.214.803-4 e 37.214.804-2, respectivamente).
Tendo em vista a procedência do lançamento das obrigações principais (ainda que parcial, em razão da decadência), entendo ser de rigor a manutenção das mencionadas multas. As razões pela não decadência das multas já foram expostas acima.
A multa do AI n° 37.214.808-5 (CFL 34) deve ser mantida pois, como amplamente demonstrado, a RECORRENTE deixou de contabilizar, em título próprio de sua contabilidade, diversos valores que integram o salário de contribuição de seus empregados. A autoridade fiscal contatou o lançamento de alguns valores na conta "Outras Despesas Financeiras", o que autoriza a lavratura da multa.
A multa do AI n° 37.214.807-7 (CFL 59) deve também ser mantida pois, uma vez mantido parcialmente o lançamento da obrigação principal do DEBCAD 37.214.804-2 (contribuições segurados), é de rigor a manutenção da multa por ter a empresa deixado de efetuar os descontos das contribuições devidas pelos segurados.
Também deve ser mantida a multa do AI n° 37.214.806-9 (CFL 30), pois foi constatado que parte dos pagamentos efetuados a empregados não foi incluída nas folhas de pagamento. 
Apenas no que se refere à multa do DEBCAD n° 37.214.802-6 (CFL 68), entendo que o caso merece especial atenção em razão da possível retroatividade benigna em decorrência das alterações promovidas pela Lei nº 11.941/2009.
Conforme exposto no presente voto, o lançamento relativo às contribuições previdenciárias do período de 01/2004 a 10/2004 (obrigações principais � DEBCADs nº 37.214.803-4, 37.214.804-2 e nº 37.214.805-0) deve ser extinto, pois atingido pela decadência, nos termos do art. 150, §4º, do CTN.
Por outro lado, conforme exposto no presente voto, entendo que a decadência relativa às obrigações principais não atinge o débito do mesmo período relativo às obrigações acessórias, o que inclui o DEBCAD n° 37.214.802-6 (CFL 68), uma vez que os procedimentos administrativos de constituição de créditos tributários decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias sujeitam-se ao regime de decadência referido no art. 173 do CTN, pois tais créditos tributários decorrem sempre de lançamento de ofício, jamais de lançamento por homologação, circunstância que afasta a incidência da contagem do prazo estabelecida no art. 150, § 4º, do CTN.
Tal particularidade cria uma situação ímpar no presente caso, em que é preciso averiguar qual a multa mais benéfica à RECORRENTE: se a anterior ou a posterior à Lei nº 11.941/09. 
Para o período de 11/2004 e 12/2004, em que não houve decadência do crédito principal, a comparação é mais simples, pois basta observar o inciso I do art. 476-A da Instrução Normativa RFB nº 971/2009:
I - até 30 de novembro de 2008, deverá ser aplicada a penalidade mais benéfica conforme disposto na alínea "c" do inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), cuja análise será realizada pela comparação entre os seguintes valores:
a) somatório das multas aplicadas por descumprimento de obrigação principal, nos moldes do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009, e das aplicadas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009; e 
b) multa aplicada de ofício nos termos do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009.
No entanto, o mesmo não ocorre em relação ao período de 01/2004 a 10/2004, pois o crédito principal foi atingido pela decadência. Neste caso, não há que se falar em multa sobre obrigação principal, visto que esta não existe. Sendo assim, entendo que a solução seria tratar o caso do período 01/2004 a 10/2004 como uma multa isolada aplicada sem a cobrança da obrigação principal, o que converge para a observância do art. 476-A, §1º, da Instrução Normativa RFB nº 971/2009 
§ 1º Caso as multas previstas nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal, deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.
Portanto, no que diz respeito ao período 01/2004 a 10/2004, a escolha da multa mais benéfica deve resultar da comparação entre a multa prevista nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212/91, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941/09 com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212/91, haja vista a extinção da obrigação principal pela decadência.

CONCLUSÃO
Em razão do exposto, voto por DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário, para: 
(i) em relação às obrigações principais objeto dos DEBCADs nº 37.214.803-4 (empresa/RAT), nº 37.214.804-2 (segurados) e nº 37.214.805-0 (terceiros):
(i.a) reconhecer a decadência relativa ao lançamento das contribuições previdenciárias do período de 01/2004 a 10/2004;
(i.b) manter integralmente a cobrança das contribuições relativas ao período de 11/2004 e 12/2004;
(ii) em relação às multas pelo descumprimento de Obrigações Acessórias (DEBCADs nº 37.214.808-5, nº 37.214.802-6, n° 37.214.807-7 e n° 37.214.806-9), manter integralmente os respectivos lançamentos, e determinar que a autoridade preparadora aplique, no que for cabível, as disposições constantes dos artigos 476 e 476-A da Instrução Normativa RFB nº 971/09 em relação ao DEBCAD n° 37.214.802-6 (CFL 68).

Assinado digitalmente
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
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A empresa ¢ obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as
contribuicdes a seu cargo, incidentes sobre as remuneragdes pagas ou
creditadas, a qualquer titulo, aos segurados empregados, trabalhadores
avulsos e contribuintes individuais a seu servigo.

CREDITO TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO DESTINADA AOS
TERCEIROS.

As contribuigdes destinadas a terceiros (Salario Educacao, INCRA, SENAC,
SESC e SEBRAE) possuem a mesma base de calculo utilizada para o calculo
das contribui¢des incidentes sobre a remuneracdo dos segurados que lhe
prestam servigos, € sujeitam-se aos mesmos prazos, condicdes, sangdes €
privilégios.

CREDITO TRIBUTARIO. SUJEITO PASSIVO. RETENCAO DA
CONTRIBUICAO DOS SEGURADOS EMPREGADOS.

A empresa ¢ obrigada a arrecadar as contribui¢des sociais dos segurados
empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu servico,
mediante desconto na respectiva remuneragdo, € a recolher o produto
arrecadado conforme previsto no art. 30, I, “a”, da Lei 8.212/91 e art. 4° da
Lei 10.666/03.

RECURSO DESTITUIDO DE PROVAS.

O recurso devera ser instruido com os documentos que fundamentem as
alegagdes do interessado. E, portanto, 6nus do contribuinte a perfeita
instrucao probatoria.

MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA.
FOLHA DE PAGAMENTO EM DESACORDO COM OS PADROES
ESTABELECIDOS PELA RFB.

Deixar a empresa de preparar folha(s) de pagamento(s) das remuneracdes
pagas ou creditadas a todos os segurados a seu servico, de acordo com os
padrdes estabelecidos pela Receita Federal do Brasil, constitui infragdo a lei
previdencidria passivel de multa, nos termos do art. 283, I, “a”, do RPS.

Constatado que parte dos pagamentos efetuados a empregados ndo foi
incluida nas folhas de pagamento, ¢ de rigor a manuten¢ao da multa.

MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA.
NAO ARRECADAR CONTRIBUICAO DE SEGURADO
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.

Deixar a empresa de arrecadar contribuicdo previdencidria de segurado
contribuinte individual, mediante desconto de sua remuneragdo, constitui
[Pt

infragdo a lei previdenciaria passivel de multa, nos termos do art. 283, 1, “g”,
do RPS.

Uma vez mantido o langamento da obrigacdo principal (contribui¢des dos
segurados), ¢ de rigor a manutencao da multa.

MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA.
OMISSAO DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA NA GFIP.
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Constitui infracdo a empresa deixar de informar na GFIP todos os fatos
geradores de contribui¢cdo previdenciaria.

MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA.
NAO LANCAR, MENSALMENTE, EM TITULOS PROPRIOS DA
CONTABILIDADE, DE FORMA  DISCRIMINADA, FATOS
GERADORES, QUANTIAS DESCONTADAS, CONTRIBUICOES E
RECOLHIMENTOS.

A empresa ¢ obrigada a langar em sua contabilidade, mensalmente, de forma
discriminada e em titulos proprios, os fatos geradores das contribui¢des
previdencidrias, as contribui¢des por ela devida e as descontadas, bem como
os totais recolhidos (art. 32, inciso II, da Lei n® 8.212/91)

Autoriza a lavratura da multa o fato de o contribuinte contabilizar diversos
valores que integram o saldrio de contribuicdo de seus empregados na conta
de “Outras Despesas Financeiras™.

MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO PRINCIPAL E
ACESSORIA. APLICACAO DA MULTA MAIS FAVORAVEL.
RETROATIVIDADE BENIGNA.

Na aplicacdo da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, “c”, do CTN,
a multa exigida com base no art. 32, § 5° da Lei n° 8.212/91, em razdo da
apresentacao de GFIP com dados ndo correspondentes aos fatos geradores de
todas as contribui¢des previdencidrias, devera ser comparada com a nova
penalidade trazida pela alteracao legislativa promovida pela Lei n® 11.941/09,
a fim de que seja aplicada a mais benéfica ao contribuinte

Neste sentido, a autoridade preparadora deve aplicar, no que for cabivel, as
disposi¢des constantes dos artigos 476 e 476-A da Instrucao Normativa RFB
n°® 971/09.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar as
preliminares arguidas e, no mérito, em dar provimento parcial ao recurso voluntario, nos
termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Carlos Alberto do Amaral Azeredo e Ana
Cecilia Lustosa da Cruz, que davam provimento em maior extensao.

Assinado digitalmente
Carlos Henrique de Oliveira - Presidente.
Assinado digitalmente

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator.

EDITADO EM: 09/08/2017
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de
Oliveira, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Daniel Melo
Mendes Bezerra, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho (suplente convocado),
Marcelo Milton da Silva Risso € Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntério de fls. 327/349, interposto contra decisdo da
DRJ em Sao Paulo/SP, de fls. 306/322, que julgou procedente o langamento de contribuigao
patronal e dos beneficios em razdo da incapacidade laborativa — RAT incidentes sobre as
remuneragdes dos empregados, pois constatado que a RECORRENTE deixou de langar em
GFIP verbas salariais identificadas nas contas contabeis de “Despesas” e “Custos”, conforme
auto de infracdo de fls. 2/15 dos autos (DEBCAD 37.214.803-4), lavrado em 05/11/2009,
relativo as competéncias de 01/2004 a 12/2004, com ciéncia da RECORRENTE em
11/11/2009 (fl. 02).

O crédito tributario objeto do presente processo administrativo foi apurado no
valor de R§ 725.050,63, ja inclusos juros de mora (até o més da lavratura) e a correspondente
multa de mora no percentual de 24%, aplicada em todas as competéncias exceto nas de
09/2004 e 10/2004, em que a autoridade lancadora verificou ser mais benéfica a aplicacao da
multa de 75%, conforme sera detalhado adiante.

De acordo com o Relatorio do Auto de Infracdo de fls. 72/81, quando da
analise da documentacdo apresentada pela RECORRENTE, mais precisamente, nos arquivos
digitais apresentados (balancetes e Livros Didrio e Razao), a autoridade fiscal verificou que,
durante o ano-calendério 2004, parte dos valores pagos a empregados (constantes em contas de
“despesas” e “custos” na contabilidade da RECORRENTE) nao foi declarada nas Folhas de
Pagamentos e nas GFIP mensais, deixando de integrar a base de calculo das contribui¢des
sociais.

A RECORRENTE apresentou sua Impugnacdo de fls. 133/154 em
09/12/2009. Quando do julgamento do caso, a DRJ de origem, as fls. 306/322, julgou
procedente o lancamento. Tal decisdo contém o seguinte relatorio, que adoto, por sua clareza e
precisao:

“2. De acordo com o Relatorio Fiscal do Auto de Infracao (fls.
71/80), (...) a Autoridade Fiscal constatou que parte dos valores
pagos a empregados ndo foi declarada nas Folhas de
Pagamentos e nas GFIP mensais, deixando, por conseguinte, de
integrar a base de cdlculo das contribui¢des sociais.

2.1. O Anexo I (fls. 81) [fl. 82 apos renumeragdo] discrimina as
contas de despesas de pessoal apuradas na contabilidade da
Impugnante, correspondendo as contas que contém valores que
deveriam integrar a base de calculo das contribuigoes sociais.

2.1. O Anexo II (fls. 82/86) [fls. 83/87 apos renumeragdo]
discrimina os valores de remunerag¢do de pessoal contabilizada
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pela Impugnante em contas de custos diversos, valores estes que
deveriam integrar a base de calculo das contribui¢bes sociais.

3. O citado relatorio fiscal informa ainda:

3.1. O Contribuinte foi cientificado, por meio do Termo de Inicio
da Acdo Fiscal e 3 (trés) Termos de Intimacdo Fiscal, a
apresentar documentos e prestar os esclarecimentos necessarios
a identificagdo das verbas registradas em diversas contas
contabeis. A recusa em apresentar parte dos esclarecimentos
solicitados motivou a lavratura do Termo de Constatacdo Fiscal
001, de 21/09/2009 (intimagdo por AR - Aviso de Recebimento
RK124347906BR).

3.2. A base de calculo deste levantamento foi obtida através do
somatorio de todos os pagamentos contabilizados como
Despesas e Custos com pessoal, com incidéncia de contribui¢oes
Previdenciarias, conforme relagio de fls. 73 [fl. 74 apos
renumerac¢doy].

3.3. O Anexo III (fls. 87) [fl. 88 apos renumeragdo] discrimina
as contas de "Despesas" e "Custos" que foram incluidas pela
Empresa em suas Folhas de Pagamento e aquelas que ndo foram
incluidas. Essas ultimas foram consideradas salario de
contribui¢cdo e base de calculo das contribui¢oes previdenciarias
incluidas nos lancamentos efetivados nesta a¢do fiscal.

3.4. A Autoridade Fiscal confirma que a Autuada efetuou o
recolhimento das contribui¢des previdenciarias incidentes sobre
a remuneracdo declarada em GFIP, ndo tendo recolhido, no
entanto, as contribui¢oes incidentes sobre as verbas que ndo
foram declaradas em GFIP e que integram este lancamento.

3.5. Foi efetuada a comparagdo entre as multas vigentes a época
dos fatos geradores com a legislagdo atual para efeito da
previsdo de retroagcdo benéfica da penalidade menos gravosa
(art. 106, inciso II, alinea "c", do CTN), conforme detalhado no
Anexo 1V (fls. 88) [fl. 89 apos renumeragdo]. Como resultado,
foram aplicadas as seguintes multas:

3.5.1. Para as competéncias 01/2004 a 08/2004 e 11/2004 a
12/2004, a multa de mora prevista no art. 35, inciso II, alinea
"b" da Lei n° 8.212/91 (incluida nesta autuacio [DEBCAD
37.214.803-4]) e a multa punitiva prevista no art. 32, inciso IV, §
5% e nos artigos 92 e 102 da Lei n°® 8.212/91 (incluida na
autuacdo n°® 37.214.802-6), conforme legislagcdo vigente a época
dos fatos geradores. As contribui¢oes apuradas nessas
competéncias foram incluidas nos Levantamentos CUS (Custos
com Mdo de Obra) e DES (Despesas de Pessoal).

3.5.2. Para as competéncias 09/2004 e 10/2004, a multa de
oficio prevista no art. 44, inciso I, da lei n® 9.430, de 27/12/1996,
incluida nas autuacoes n° 37.214.803-4 ¢ 37.214.804-2 devido a
aplicacdo da retroagdo benigna da multa prevista no art. 35-A
da Lei 8.212/91 incluido pela MP 449/08, convertida na Lei
11.941/09. As contribui¢oes apuradas nessas competéncias
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foram incluidas nos Levantamentos ZI (Custos com Mdo de
Obra) e Z2 (Despesas de Pessoal), devido a aplicagcdo da multa
mais benéfica diferenciada.

3.6. A ndo declaragdo em GFIP em conjunto com o ndo
recolhimento da contribui¢do respectiva apurada neste
lancamento fiscal, motivou a emissdo de Representagdo Fiscal
para Fins Penais, pela pratica, em tese, das condutas tipificadas
no do art. 337-4, inciso 1, do Codigo Penal.

()

IMPUGNACAO de 09/12/2009 (fls. 132/153) [fls. 133/154 apés
renumerac¢dol

7. Dentro do prazo regulamentar (conforme fls. 301), o
contribuinte impugnou a autuag¢do por meio do instrumento de
fls. 132/153, acompanhado dos documentos de fls. 154/299
(copia de Alteragcdo de Contrato Social e Consolidagdo,; Folhas
de Pagamentos; rela¢do de Notas Fiscais e copias), alegando,
em sintese, 0 que segue:

7.1. Alega que j a havia informado em GFIP o salario de
contribuicdo dos segurados empregados e contribuintes
individuais que lhe prestaram servigos.

7.2. Ressalta que o Auditor Fiscal ndo esclareceu a natureza dos
levantamentos com codigo Z 1, Z2, CUS e DES. Também, afirma
que a "Tabela 3" ndo esclarece quais as rubricas que estdo
sendo consideradas dentro ou fora do saldrio de contribuigdo.

7.3. Alega que ndo foi requerida a apresentagdo de todos os
documentos, sendo que grande parte dos pagamentos foram
realizados a pessoas juridicas, informadas em DIRF e com
retengdo do Imposto de Renda na Fonte, inclusive com relagdo a
comissoes.

7.4. Afirma que foram incluidos na base de cadlculo das
contribuicoes  langadas  valores  referentes a  verbas
indenizatorias, perfeitamente identificadas na escrituragdo
contabil, a exemplo das contas 67110206, 671120207,
65210206, 61120207, 64120207, 67110205, 61120205 e
64120205.

7.5. O Contribuinte repudia a inclusdo de valores langados como
Provisdo para Contingéncias, que foram objeto de adig¢do no
LALUR, e dos valores contabilizados nas contas 541001 e
541002 referentes a reembolso de despesas.

7.6. Enumera diversos pagamentos realizados a pessoas
juridicas e afirma terem sido incluidos na base de cadlculo da
presente Autuagdo.

7.7. Alega a ocorréncia da decadéncia do Fisco para langar
contribui¢oes sociais devidas nas competéncias 01/2004 a
09/2004, considerando a data de lancamento em 11/11/2009 e o
teor do art. 150, § 4°, do CTN. Colaciona Acorddos da DRJ/SP1
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e do CARF e alega, em complemento, que o teor do Parecer
PGFN/CAT n° 1.617/2008 indicaria a aplicagdo do citado art.
150, § 4°, nas hipoteses de pagamento antecipado e que o
proprio Auditor Fiscal notificante teria reconhecido que o
Contribuinte havia efetuado a declara¢do de débito em GFIP e
seu respectivo pagamento.

7.8. Por fim, requer o Contribuinte a realizagdo de diligéncia
para a apurag¢do dos reais beneficiarios dos pagamentos em
relagcdo ao periodo ndo decadente.”

Conforme ja exposto, a DRJ de origem julgou improcedente a impugnagao. O
acordao proferido na ocasido possui a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2004 a 31/12/2004
CREDITO TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO D A EMPRESA.

A empresa é obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as
contribuicoes a seu cargo, incidentes sobre as remuneragoes
pagas ou creditadas, a qualquer titulo, aos segurados
empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a
seu servigo.

DECADEN CIA. SUMULA VINCULANTE STF.
INOCORRENCIA.

A exigibilidade das obrigagoes acessorias decorre do interesse
da  fiscalizacdo, razdo pela qual, em face da
inconstitucionalidade do artigo 45, da Lei n°® 8.212/91,
declarada pela Sumula Vinculante STF n° 08, aplica-se as
mesmas o disposto no Codigo Tributario Nacional.

No caso de langamento de oficio referente a obriga¢do principal,
aplica-se o prazo decadencial estipulado no art. 173, inciso I, do
mesmo diploma legal.

LEGISLACAO ~ SUPERVENIENTE. — ALTERACAO ~ NOS
CALCULOS E LIMITES DA MULTA. APLICAGCAO DA NORMA
MAIS BENEFICA.

Tratando-se de ato ndo definitivamente julgado, a Administra¢do
deve aplicar a lei nova a ato ou fato pretérito quando lhe comine
penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo
de sua pratica, assim observando, quando da aplica¢do das
alteragoes na legislagdo tributaria referente as penalidades, a
norma mais benéfica ao contribuinte (art. 106, inciso II, alinea
"c", do CTN).

De acordo com a legislagdo vigente a época da autuagdo, a
aliquota da multa moratoria referente a obrigagdo principal sera
definida no momento do pagamento, ocasido em que devera ser
realizado o confronto entre as multas aplicaveis de acordo com a
legislagcdo vigente a época do lancamento e a atual, para a
fixagdo daquela menos severa ao contribuinte.
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PEDIDO DE PRODUGCAO POSTERIOR DE PROVAS

Indefere-se o pedido de pericia e diligéncia, quando ndo sdo
atendidas as exigéncias contidas na norma de regéncia do
contencioso administrativo  fiscal vigente a época da
impugnacdo.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Da leitura da ementa acima, percebe-se que a autoridade julgadora ressaltou o
dever da unidade preparadora novamente observar a multa mais benéfica a ser aplicada ao caso
concreto quando do pagamento do crédito pela RECORRENTE.

DO RECURSO VOLUNTARIO

A RECORRENTE, devidamente intimada da decisdo da DRJ em 24/03/2011,
conforme faz prova o “Aviso de Recebimento” de fl. 325, apresentou o recurso voluntario de
fls. 327/349 em 25/04/2011.

Em suas razdes, praticamente reiterou os argumentos da Impugnacao.

Acrescentou apenas que o Acérdao recorrido ¢ dibio, na medida que o item
10.4 do voto aponta o seguinte: “pelos motivos expostos, a Autoridade Fiscal considerou os
langamentos realizados nas contas relacionadas no Anexo II (fls. 87) como parcelas
integrantes do saldrio de contribui¢do, tendo em vista os nomes das contas (comissoes,
descanso semanal remunerado sobre comissoes, remunerac¢do diretoria, etc) e os historicos
dos registros contabeis que, embora insuficientes para a perfeita identificacdo da origem dos
lancamentos, apresentam relagdo com pagamentos de salarios”.

Defendeu que, no caso especifico, o auditor fiscal sequer solicitou, ainda que
por amostragem, a apresentacdo dos documentos que nortearam os langamentos. Assim, alegou
que nao houve a busca pela verdade material.

Ademais, a RECORRENTE solicitou que o presente processo fosse julgado
com outros 07 (sete) lancamentos, em razao da conexao entre eles: Al n® 37.214.804-2; Al n°
37.214.805-0; Al n° 37.214.802-6; Al n°® 37.214.807-7; Al n°® 37.214.808-5; Al n°® 37.214.806-
9; e AIn®37.214.809-3.

Contudo, de acordo com o Relatorio Fiscal de fls. 72/81, além da presente
autuagao foram lavrados outros 06 (seis) autos de infragdo, a seguir especificados:

1. Auto de Infragdao - Al n°® 37.214.804-2, referente ao ndo recolhimento
de contribuicdo devida pelos segurados empregados em razao da
remunerac¢do levantada neste Auto (mesma base do presente auto);

2. Auto de Infragao - AI n° 37.214.805-0, referente ao nao recolhimento
de contribuicdo destinada aos Terceiros (mesma base do presente
auto);
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3.

Fl. 1.136

Auto de Infragdo - Al n° 37.214.802-6 (CFL 68), lavrado em razdo da
elaboracdo e apresentacao de GFIP com dados nao correspondentes
aos fatos geradores de todas as contribui¢des previdencidrias;

Auto de Infracdo - AI n° 37.214.807-7 (CFL 59), lavrado em razao da
empresa ter deixado de efetuar os descontos das contribuicdes devidas
pelos segurados;

Auto de Infragdo - AIn° 37.214.808-5 (CFL 34), lavrado em razao da
ndo contabilizacdo, em titulo préprio de sua contabilidade, de fatos
geradores da Previdéncia Social; e

Auto de Infracdao - AI n° 37.214.806-9 (CFL 30), lavrado em razao da
ndo preparacdo da folha de pagamento de acordo com os padrdes e
normas estabelecidos pela Receita Federal do Brasil.

Nao ha no Relatério Fiscal indicagdo de que o Al n° 37.214.809-3 (citado
pela RECORRENTE como conexo ao presente caso) tenha relacdo com o lancamento ora
discutido (Al n° 37.214.803-4).

Por outro lado, a autoridade julgadora de origem informa no relatério do
acordao recorrido que, de fato, existiria o Al n° 37.214.809-3, conforme abaixo transcrito (fl.

310):

5. Como resultado da agdo fiscal realizada no Contribuinte,
foram lavrados os seguintes documentos:

()
h) Auto

de Infragdo - Al n° 37.214.809-3 (CFL 35), lavrado em

virtude do descumprimento da obrigagdo acessoria de prestar a
RFB todas as informagdes cadastrais, financeiras e contabeis de
interesse da mesma, na forma por ela estabelecida, bem como os
esclarecimentos necessarios a Fiscalizacdo.

Ao verificar a questdo, a unidade preparadora informou as fls. 1.128/1.129
que, em atendimento a Portaria RFB n°® 2.324/2010, foram anexados ao presente processo os 06

(seis) processos a seguir:

- processo n° 19515.004802/2009-63 (Al n° 37.214.804-2) [fls. 360/611];

- processo n° 19515.004801/2009-19 (Al n° 37.214.805-0) [fls. 612/861];

- processo n° 19515.004796/2009-44 (Al n° 37.214.808-5) [fls. 862/924];

- processo n° 19515.004798/2009-33 (Al n° 37.214.802-6) [fls. 925/1.020];

- processo n° 19515.004799/2009-88 (AI n°® 37.214.807-7) [fls. 1.021/1.074];

- processo n° 19515.004795/2009-08 (Al n° 37.214.806-9) [fls. 1.075/1.127].

Haja vista o acima exposto, necessario fazer breve relato acerca dos
processos acima identificados:
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AUTOS DE INFRACAO ANEXOS
(i) Processo n° 19515.004802/2009-63 (AI n° 37.214.804-2)

Este processo refere-se ao nao recolhimento de contribuicdo devida pelos
segurados empregados em razdo da mesma remuneracdo levantada no auto de infracdo
principal (Al n° 37.214.803-4). Ou seja, foi utilizada a mesma base de calculo do processo
principal (parcela de pagamentos a empregados, verificado em contas “Despesas” e “Custos”
constantes da contabilidade da RECORRENTE, porém nao incluida nas folhas de pagamento).

Conforme auto de infracao (fls. 360/373), o crédito tributario foi apurado no
valor de R$ 263.654,82, ja inclusos juros de mora (até o més da lavratura) e a correspondente
multa de mora no percentual de 24%, aplicada em todas as competéncias exceto nas de
09/2004 e 10/2004, em que a autoridade lancadora verificou ser mais benéfica a aplicacao da
multa de 75%.

Sobre a diferenga de valores apurada pela autoridade fiscal, foi aplicada a
aliquota minima de 8%, pois ndo houve a possibilidade de relacionar os beneficiarios dos
pagamentos ante a ndo apresentacdo da documentagdo e esclarecimentos por parte da
RECORRENTE, mesmo apos sua intimacdo para tanto. Neste sentido, esclarece o Relatdrio
Fiscal de fls. 426/435:

9. Tendo em vista que nesta A¢do Fiscal foi lavrado o Auto de
Infracdo n. 37.214.809-3, por ndo ter a Autuada prestado os
esclarecimentos necessarios a fiscalizagdo quando, apesar de
devidamente intimada a apresentar a documenta¢do e o0s
esclarecimentos contidos no Termo de Intimacdo Fiscal 003 -
TIF de 31/08/2009, ndo atendeu ao mesmo, sendo lavrado em
21/09/2009 o Termo de Constatagdo fiscal 001, recebido pelo
contribuinte em 23/09/2009 através do AR - Aviso de
recebimento dos correios, ndo houve possibilidade de relacionar
os beneficiarios dos pagamentos, por competéncia, nem mesmo
por valor, tendo sido apurados, os valores que serviram de base
para este Auto, pelos totais das contas de despesas e custos,
conforme ja mencionado. Em conseqiiéncia a Aliquota, aplicada
para a parte que deveria ter sido descontada dos segurados, foi
a minima, ou seja: 8% (oito por cento).

Em sua impugnacao (fls. 486/508), a RECORRENTE praticamente reitera os
argumentos de defesa expostos no processo principal. Acrescenta apenas o argumento de que
ndo poderia ter ocorrido o langamento de contribuicdo dos segurados empregados, posto que
todos os trabalhadores ja haviam contribuido em relagdo parcelas informadas em GFIP e, na
sua grande maioria, com desconto do valor maximo permitido. Outrossim, afirma que ndo foi
informada a fundamentagdo legal referente ao arbitramento da aliquota de 8%.

Assim como no processo principal, a DRJ, pelas mesmas razdes, julgou
improcedente a impugnacgao (fls. 556/573). O acordao proferido na ocasido ¢ bastante similar
ao caso principal, razao pela qual transcrevo abaixo apenas a parte da ementa que ¢ peculiar:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
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Periodo de apuragdo: 01/01/2004 a 31/12/2004

CREDITO TRIBUTARIO. SUJEITO PASSIVO. RETENCAO DA
CONTRIBUICAO DOS SEGURADOS EMPREGADOS.

A empresa ¢ obrigada a arrecadar as contribui¢cées sociais dos
segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes
individuais a seu servigo, mediante desconto na respectiva
remuneragdo, e a recolher o produto arrecadado conforme
previsto no art. 30, I, 'a’ , da Lei 8.212/91 e art. 4° da Lei
10.666/03.

()
Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

A RECORRENTE, devidamente intimada da decisdo da DRJ em 24/03/2011,
conforme faz prova o “Aviso de Recebimento” de fl. 576, apresentou o recurso voluntéario de
fls. 580/602, em 25/04/2011, onde reitera os mesmos argumentos do recurso voluntario
apresentado no processo principal.

(ii) Processo n° 19515.004801/2009-19 (AI n° 37.214.805-0)

Este processo refere-se ao nao recolhimento da contribuicdo destinada aos
Terceiros (INCRA, Senac, SESC, SEBRAE e Salario-Educagdo) em razdo da mesma
remuneracdo levantada no auto de infragdo principal (Al n° 37.214.803-4). Ou seja, foi
utilizada a mesma base de calculo do processo principal (parcela de pagamentos a empregados,
verificado em contas “Despesas” e “Custos” constantes da contabilidade da RECORRENTE,
porém ndo incluida nas folhas de pagamento).

Conforme auto de infragao (fls. 612/626), o crédito tributario foi apurado no
valor de R$ 187.235,99, ja inclusos juros de mora (até o més da lavratura) e a correspondente
multa de mora no percentual de 24%, aplicada em todas as competéncias. Nao houve andlise de
eventual multa mais benéfica pois, conforme exposto pela autoridade fiscal, as contribui¢des
destinadas as outras entidades ou fundos nao sao consideradas na aplicacdo da multa prevista
no art. 32, §5° da Lei n® 8.212/91, conforme dispde o art. 649, §3°, da Instrugdo Normativa
SRP n° 03/2005.

De acordo com o Relatorio Fiscal de fls. 680/687, considerando a atividade
principal da empresa (Comércio de Automoéveis novos e usados), sobre a diferenca de valores
apurada pela autoridade fiscal foi aplicada a aliquota total de 5,8%, fixadas pela legislacdo
vigente a época dos fatos geradores, como segue:

FNDE - 2,5%
INCRA - 0,2%
SENAC - 1,0%

SESC-1,5%
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SEBRAE - 0,6%

Em sua impugnacao (fls. 736/758), a RECORRENTE praticamente reitera os
argumentos de defesa expostos no processo principal. Acrescenta apenas o argumento de que
nao consta do processo administrativo a fundamentagao legal para a cobranga das contribuigdes
pela RFB, sendo que o valor da multa ndo pode ser estabelecido em 24%, posto que as

contribuicdes destinadas aos Terceiros ndo estdo entre aquelas de informagao obrigatoria em
GFIP.

Assim como no processo principal, a DRJ, pelas mesmas razdes, julgou
improcedente a impugnagao (fls. 806/821). O acordao proferido na ocasido ¢ bastante similar
ao caso principal, razao pela qual transcrevo abaixo apenas a parte da ementa que ¢ peculiar:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2004 a 31/12/2004

CREDITO TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO DESTINADA AOS
TERCEIROS.

As contribui¢des destinadas a terceiros (Saldario Educagdo,
INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE) possuem a mesma base de
calculo utilizada para o calculo das contribuig¢oes incidentes
sobre a remuneragdo dos segurados que lhe prestam servigos, e
sujeitam-se aos mesmos prazos, condigoes, sangoes e privilégios.

()
Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

A RECORRENTE, devidamente intimada da decisdo da DRJ em 24/03/2011,
conforme faz prova o “Aviso de Recebimento” de fl. 824, apresentou o recurso voluntario de
fls. 828/850, em 25/04/2011, onde reitera os mesmos argumentos do recurso voluntario
apresentado no processo principal.

(iii) Processo n° 19515.004796/2009-44 (AI n° 37.214.808-5)

Este processo refere-se a multa lavrada em razdo da ndo contabilizacdo, em
titulo proprio de sua contabilidade, de fatos geradores da Previdéncia Social (CFL 34), nos
termos do art. 283, 11, “a”, do RPS

Conforme auto de infragao (fls. 862/866), o crédito tributario foi apurado no
valor de R$ 26.583,32. De acordo com o Relatorio Fiscal de fls. 867/870, a RECORRENTE
“langou como "Outras Despesas Financeiras" pagamentos efetuados a seus empregados por
intermédio de pessoa Juridica "Expertise” e, outros lancamentos como "Comissoes” e "Ref.
A.P.", também na referida conta”. Com essa pratica, acusou a RECORRENTE de ter
infringido o art. 32, II, da Lei n° 8.212/91, combinado com o art. 225, II, ¢ §§ 13 a 17 do RPS.

Afirmou que a multa para esta infragdo, atualizada pela Portaria
Interministerial n° 48 de 11/02/2009, é de R$ 13.291,66. Por outro lado, ainda de acordo com o

12
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Relatorio Fiscal, em consulta aos Bancos de Dados da RFB, a autoridade fiscal constatou a
existéncia de Auto de Infracdo (n® 37.014.734-0 — CFL 35), lavrado em 16/02/2007 por
descumprimento de obrigacdes acessorias vinculado ao CNPJ da RECORRENTE, tratando-se
de circunstancia agravante prevista art. 292 do RPS (reincidéncia genérica), o que dobra o
valor da presente multa. Portanto a multa lavrada neste Auto de Infracdo foi aplicada no valor
de RS 26.583,32.

Em sua impugnac¢ao (fls. 883/889), a RECORRENTE reitera os argumentos
de defesa expostos no processo principal e que sdo pertinentes ao presente caso. Acrescenta
que ndo deixou de langar as contribuigdes em titulos proprios, sendo o seu plano de contas e o
modo de contabilizagdo comuns a todas as distribuidoras da marca FORD, o qual ¢ submetido
a auditoria externa, tanto que a o auditor fiscal encontrou todos os langamentos pesquisados.

Assim como no processo principal, a DRJ julgou improcedente a impugnagao
(fls. 893/902). O acordao proferido na ocasido ¢ bastante similar ao caso principal, razdo pela
qual transcrevo abaixo apenas a parte da ementa que ¢ peculiar:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2004 a 31/12/2004

INFRACAO. NAO LANCAR, MENSALMENTE, EM TITULOS
PROPRIOS DA CONTABILIDADE, DE  FORMA
DISCRIMINADA, FATOS  GERADORES, QUANTIAS
DESCONTADAS, CONTRIBUICOES E RECOLHIMENTOS.

A empresa ¢ obrigada a lancar em sua contabilidade,
mensalmente, de forma discriminada e em titulos proprios, os
fatos  geradores das contribui¢oes previdenciarias, as
contribui¢oes por ela devida e as descontadas, bem como os
totais recolhidos (art. 32, inciso II, da Lei n® 8.212/91).

()
Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

No voto, a autoridade julgadora de primeira instancia considerou a existéncia
de prejudicialidade entre o presente Auto de Infracdo de Obrigagao Acessoria (AIOA) e o Auto
de Infragdo de Obrigacao Principal (AIOP) DEBCAD n° 37.214.803-4, “vez que para o
Jjulgamento desta autuagdo torna-se necessaria defini¢do sobre a procedéncia dos langamentos
das contribui¢oes previdencidrias devidas pela empresa e incluidas nessa autua¢do”. Neste
sentido, apontou ter sido julgado integralmente procedente o Auto de Infragdo de Obrigacao
Principal AIOP DEBCAD n° 37.214.803-4.

A RECORRENTE, devidamente intimada da decisdo da DRJ em 24/03/2011,
conforme faz prova o “Aviso de Recebimento” de fl. 905, apresentou o recurso voluntario de
fls. 907/914, em 25/04/2011, onde reitera os mesmos argumentos de sua impugnacao.

(iv) Processo n° 19515.004798/2009-33 (Al n°® 37.214.802-6)
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Processo referente a multa lavrada em razdo da elaboragdo e apresentacdo de
GFIP _com dados nao correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuigdes
previdenciarias (CFL 68), nos termos do art. 32, §5°, da Lei n® 8.212/91.

Conforme auto de infragao (fls. 925/929), o crédito tributario foi apurado no
valor de R$ 89.055,06. De acordo com o Relatorio Fiscal de fls. 930/934, a RECORRENTE
nao declarou em GFIP e nado inseriu nas Folhas de Pagamento todos os valores com incidéncia
de Contribui¢des Previdenciarias (contabilizados em contas de Despesas e Custos). Como nao
houve a possibilidade de identificar individualmente os segurados envolvidos no trabalho, com
a respectiva remuneracao (objeto dos autos Al 37.214.809-3 e Al 37.214.808-5), esta autuacao
foi formalizada pelo total mensal das verbas apuradas na contabilidade.

Afirmou que a multa para esta infragdo corresponde a 100 % (cem por cento)
do valor da contribui¢do previdenciaria devida ndo declarada, limitada aos valores constantes
da tabela prevista no artigo 32, IV, §4° da Lei n°® 8.212/91, e no art. 8°, inciso V, da Portaria
Interministerial MPS/MF n° 48, de 12/02/2009, em fung¢do do niimero total de segurados
remunerados pela Fiscalizada.

Conforme ja exposto, esta multa tem como base os valores apurados nos Als
n® 37.214.803-4 (empresa/RAT) e n® 37.214.804-2 (segurados). No caso, a autoridade
lancadora verificou ser mais benéfica a aplicagdo desta multa isolada junto com a multa de
mora do art. 35 da Lei n°® 8.212/91 (24% sobre a contribui¢cdo nao recolhida e ndo declarada em
GFIP) em relagdo as competéncias de 01/2004 a 08/2004 ¢ 11/2004 a 12/2004. J4& em relagao
as competéncias 09/2004 e 10/2004, verificou ser mais benéfica a aplicacdo da nova multa de
75%. A comparacao das penalidades encontra-se discriminada na planilha de fl. 942.

Assim, calculou que a multa isolada objeto desta autuagdo corresponde a R$
89.055,06, referente as competéncias de 01/2004 a 08/2004 e 11/2004 a 12/2004 (planilha de
fl. 943).

Frise-se que tanto a multa de mora (24%) como a de oficio (75%) ja estdo
computadas nas respectivas competéncias nos Als n°® 37.214.803-4 (empresa/RAT) e n°
37.214.804-2.

Em sua impugnacao (fls. 948/968), a RECORRENTE reitera os argumentos
de defesa expostos no processo principal.

Assim como no processo principal, a DRJ julgou improcedente a impugnagao
(fls. 972/983). O acordao proferido na ocasido ¢ bastante similar ao caso principal, razdo pela
qual transcrevo abaixo apenas a parte da ementa que ¢ peculiar:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2004 a 31/12/2004

OMISSAO DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA NA GFIP.

Constitui infracdo a empresa deixar de informar na GFIP todos
os fatos geradores de contribui¢do previdenciaria.

()
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Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

No voto, a autoridade julgadora de primeira instdncia considerou a existéncia
de prejudicialidade entre o presente Auto de Infracdo de Obrigacao Acessoria (AIOA) e os
Autos de Infragao de Obrigacgdo Principal (AIOP) DEBCADs n° 37.214.803-4 e n° 37.214.804-
2, “vez que para o julgamento desta autuagdo torna-se necessaria defini¢cdo sobre a
procedéncia dos lancamentos das contribui¢oes previdenciarias devidas pela empresa e pelos
segurados incluidas nessa autuagdo”. Neste sentido, apontou ter sido julgado integralmente
procedente mencionados Autos de Infragdo de Obrigagdo Principal AIOP. Desta forma,
consequentemente, resta confirmada a procedéncia da presente autuacao.

A RECORRENTE, devidamente intimada da decisdo da DRJ em 24/03/2011,
conforme faz prova o “Aviso de Recebimento” de fl. 986, apresentou o recurso voluntario de
fls. 988/1.010, em 25/04/2011, onde reitera os mesmos argumentos do recurso apresentado no
processo principal.

(v) Processo n° 19515.004799/2009-88 (AI n°® 37.214.807-7)

Este processo refere-se a multa lavrada em razdo da empresa ter deixado de
efetuar os descontos das contribuicdes devidas pelos segurados (CFL 59), nos termos do art.
283, 1, “g”, do RPS

Conforme auto de infragdo (fls. 1.021/1.025), o crédito tributario foi apurado
no valor de R$ 2.658,36. De acordo com o Relatorio Fiscal de fls. 1.026/1.029, a
RECORRENTE “deixou de arrecadar, mediante desconto das remuneracoes, as contribuicoes
dos segurados a seu servi¢o”. Com essa pratica, acusou a RECORRENTE de ter infringido o
art. 30, I, “a”, da Lei n® 8.212/91.

Afirmou que a multa para esta infragdo, atualizada pela Portaria
Interministerial n°® 48 de 11/02/2009, é de R$ 1.329,18. Por outro lado, ainda de acordo com o
Relatorio Fiscal, em consulta aos Bancos de Dados da RFB, a autoridade fiscal constatou a
existéncia de Auto de Infragdo (n® 37.014.734-0 — CFL 35), lavrado em 16/02/2007 por
descumprimento de obrigagdes acessorias vinculado ao CNPJ da RECORRENTE, tratando-se
de circunstancia agravante prevista art. 292 do RPS (reincidéncia genérica), o que dobra o
valor da presente multa. Portanto a multa lavrada neste Auto de Infracdo foi aplicada no valor
de R$ 2.658,36.

Em sua impugnacao (fls. 1.035/1.040), a RECORRENTE reitera os
argumentos de defesa expostos no processo principal e que sdo pertinentes ao presente caso.
Alega haver necessidade de julgamento conjunto desta autuagdo com o Auto de Infragcdo n°
37.214.804-2, visto que inexistindo o lancamento das contribui¢des descontadas dos segurados
empregados, este auto de obrigagdo acessoria também devera ser julgado nulo.

Assim como no processo principal, a DRJ julgou improcedente a impugnagao
(fls. 1.044/1.052). O acérdao proferido na ocasido ¢ bastante similar ao caso principal, razao
pela qual transcrevo abaixo apenas a parte da ementa que ¢ peculiar:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
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Periodo de apuragdo: 01/01/2004 a 31/12/2004

INFRACAO. NAO ARRECADAR CONTRIBUICAO DE
SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.

Deixar a empresa de arrecadar contribui¢do previdenciaria de
segurado contribuinte individual, mediante desconto de sua

", n

remuneragdo, constitui infragdo ao art. 30, inciso 1, alinea "a
da Lei n®8.212/91.

()
Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

No voto, a autoridade julgadora de primeira instincia considerou a existéncia
de prejudicialidade entre o presente Auto de Infracdo de Obrigacao Acessoria (AIOA) e o Auto
de Infracdo de Obrigacdo Principal (AIOP) DEBCAD n° 37.214.804-2, “vez que para o
Julgamento desta autuagdo torna-se necessaria defini¢do sobre a procedéncia dos langamentos
das contribui¢oes previdencidarias devidas pelos segurados e incluidas nessa autuagdo”. Neste
sentido, apontou ter sido julgado integralmente procedente o Auto de Infracdo de Obrigagdo
Principal AIOP DEBCAD n° 37.214.804-2.

A RECORRENTE, devidamente intimada da decisdo da DRJ em 24/03/2011,
conforme faz prova o “Aviso de Recebimento” de fl. 1.055, apresentou o recurso voluntario de
fls. 1.057/1.063, em 25/04/2011, onde reitera os mesmos argumentos de sua impugnacao.

(vi) Processo n° 19515.004795/2009-08 (AI n° 37.214.806-9)

Este processo refere-se a multa lavrada em razdo da ndo preparacdo da folha
de pagamento de acordo com os padrdes e normas estabelecidos pela Receita Federal do Brasil
(CFL 30), nos termos do art. 283, I, “a”, do RPS

Conforme auto de infragdo (fls. 1.075/1.079), o crédito tributario foi apurado
no valor de R$ 2.658,36. De acordo com o Relatério Fiscal de fls. 1.080/1.083, a
RECORRENTE “Nas folhas de pagamento apresentadas apresentada pela autuada, em
confronto com a contabilidade, verifica-se que nem todas as verbas salariais constantes nas
contas de Despesas e Custos com pessoal, integram a referida folha de pagamento”. Com essa
pratica, acusou a RECORRENTE de ter infringido o art. 32, I, “a” da Lei n°® 8.212/91,
combinado com o art. 225, I, e §§ 9° do RPS.

Afirmou que a multa para esta infracdo, atualizada pela Portaria
Interministerial n° 48 de 11/02/2009, ¢ de R$ 1.329,18. Por outro lado, ainda de acordo com o
Relatorio Fiscal, em consulta aos Bancos de Dados da RFB, a autoridade fiscal constatou a
existéncia de Auto de Infracdo (n® 37.014.734-0 — CFL 35), lavrado em 16/02/2007 por
descumprimento de obrigacdes acessorias vinculado ao CNPJ da RECORRENTE, tratando-se
de circunstancia agravante prevista art. 292 do RPS (reincidéncia genérica), o que dobra o
valor da presente multa. Portanto a multa lavrada neste Auto de Infracdo foi aplicada no valor

de RS 2.658,36.
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Em sua impugnacdo (fls. 1.089/1.094), a RECORRENTE reitera os
argumentos de defesa expostos no processo principal e que sdo pertinentes ao presente caso.
Alega haver necessidade de julgamento conjunto desta autuagdo com o Auto de Infracdo n°
37.214.803-4, visto que inexistindo as contribuicdes impugnadas este auto de obrigagdo
acessoria também devera ser julgado nulo.

Assim como no processo principal, a DRJ julgou improcedente a impugnagao
(fls. 1.098/1.106). O acdrdao proferido na ocasido ¢ bastante similar ao caso principal, razao
pela qual transcrevo abaixo apenas a parte da ementa que ¢ peculiar:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2004 a 31/12/2004

LEGISLACAO PREVIDENCIARIA. INFRACAO. FOLHA DE
PAGAMENTO EM DESACORDO COM OS PADROES
ESTABELECIDOS PELA RFB.

Deixar a empresa de preparar folha(s) de pagamento(s) das
remuneracgoes pagas ou creditadas a todos os segurados a seu
servigo, de acordo com os padroes estabelecidos pela Receita
Federal do Brasil, constitui infracdo a lei.

()
Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

No voto, a autoridade julgadora de primeira instancia considerou a existéncia
de prejudicialidade entre o presente Auto de Infracdo de Obrigacao Acessoria (AIOA) e o Auto
de Infracdo de Obrigacdo Principal (AIOP) DEBCAD n° 37.214.803-4, “vez que para o
Julgamento desta autuagdo torna-se necessaria defini¢do sobre a procedéncia dos langamentos
das contribui¢oes previdencidarias devidas pelos segurados e incluidas nessa autuagdo”. Neste
sentido, apontou ter sido julgado integralmente procedente o Auto de Infracdo de Obrigagdo
Principal AIOP DEBCAD n° 37.214.803-4.

A RECORRENTE, devidamente intimada da decisdo da DRJ em 24/03/2011,
conforme faz prova o “Aviso de Recebimento” de fl. 1.109, apresentou o recurso voluntario de
fls. 1.111/1.117, em 25/04/2011, onde reitera os mesmos argumentos de sua impugnacao.

Este recurso voluntario compds lote sorteado para este relator em Sessdo
Publica.

E o relatério.

Voto
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Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos legais,
razdes por que dele conhego.

PRELIMINAR

Da decadéncia parcial. Obriga¢des Principais (DEBCADs n° 37.214.803-4, n° 37.214.804-2
e n’ 37.214.805-0)

A RECORRENTE defende a aplicagdo da decadéncia, com fulcro no artigo
150 §4°, do CTN, em relagdo a parte das competéncias do ano de 2004, ja que houve o
pagamento antecipado da contribui¢do previdenciaria relativa ao mencionado periodo, restando
extemporaneo o lancamento realizado em 11/2009.

Neste ponto, entendo que assiste razio 8 RECORRENTE. E que para o bom
emprego do instituto da decadéncia previsto no CTN ¢ preciso verificar o dies a quo do prazo
decadencial de 5 (cinco) anos aplicavel ao caso: se ¢ o estabelecido pelo art. 150, §4° ou pelo
art. 173, I, ambos do CTN.

Em 12 de agosto de 2009, o Superior Tribunal de Justica — STJ julgou o
Recurso Especial n° 973.733-SC (2007/0176994-0), com acérddo submetido ao regime do art.
543-C do antigo CPC e da Resolucao STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), da
relatoria do Ministro Luiz Fux, assim ementado:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA ~ DE ~ PAGAMENTO  ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CTN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributdrio (lancamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o
pagamento antecipado da exac¢do ou quando, a despeito da
previsio legal, 0 mesmo inocorre, sem a constatagdo de dolo,
fraude ou simulagcdo do contribuinte, inexistindo declaracdo
prévia do débito (Precedentes da Primeira Secdo: REsp
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ
25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori
Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.20006; e
EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em
13.12.2004, DJ 28.02.2005).
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2. E que a decadéncia ou caducidade, no dambito do Direito
Tributdrio, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologag¢do em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3 ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o langamento poderia ter sido efetuado' corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langamento por homologagdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lancamento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langamento por homologagdo, (ii) a obrigac¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribui¢oes previdenciarias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributarios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributdarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingtienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolug¢do STJ 08/2008.”

Portanto, sempre que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, o prazo
decadencial se encerra depois de transcorridos 5 (cinco) anos do fato gerador, conforme regra
do art. 150, § 4°, CTN. Na auséncia de pagamento antecipado ou nas hipoteses de dolo, fraude
ou simulacdo, o lustro decadencial para constituir o crédito tributario é contado do exercicio
seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I, CTN.

Por ter sido sob a sistematica do art. 543-C do antigo CPC, a decisdo do STJ
acima deve ser observada por este CARF, nos termos do art. 61, §2°, do Regimento Interno do
CAREF (aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015):
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$ 2% As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica dos arts. 543-B e 543-C da
Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n°
13.105, de 2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo ser
reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no
dambito do CARF.

No caso concreto, ndo had no Relatorio do Auto de Infracdo qualquer
indicagdo de que a RECORRENTE teria agido com dolo, fraude ou simulagdo a ensejar a
aplicacao do art. 173, I, do CTN.

No que diz respeito ao pagamento das contribui¢des patronais relativas a todo
o periodo fiscalizado (ano-calendario 2004), ¢ notorio que a RECORRENTE promoveu o
recolhimento parcial de tal exacdo, pois o presente langamento diz respeito as diferengas
apuradas entre os valores declarados pela empresa em folhas de pagamento e “os pagamentos
contabilizados como Despesas e Custos com pessoal, com incidéncia de contribui¢oes
Previdenciarias” (fl. 74).

A propria autoridade lancadora reconhece o recolhimento, por parte da
RECORRENTE, das contribui¢des previdenciarias declaradas em GFIP no periodo fiscalizado,
conforme itens 7.1 e 7.2 do Relatdrio Fiscal. No entanto, efetuou o langamento pois os valores
declarado em GFIP ndo perfazem a totalidade do valor que deveria ter sido declarado (1. 75):

“7.1 No cotejo da Folha de Pagamento de Empregados com os
respectivos recolhimentos - GPS (codigo 2100) e valores
declarados em GFIP, verificamos que a Autuada recolheu os
valores declarados.

7.2. Por sua vez, os valores declarados pela Autuada em suas
Folhas de Pagamento e GFIP, conforme todo o exposto acima,
ndo perfazem a totalidade do valor que deveria ter sido
declarado. Para melhor demonstrar a diferenca apurada
elaboramos a planilha com resumo constante do Anexo I1l.”

A informagdo acima consta também no Relatdrio Fiscal das outras obrigacoes
principais, objeto dos Als n® 37.214.804-2 e 37.214.805-0 (segurados e terceiros,
respectivamente), conforme fls. 428 e 682.

Ou seja, houve o recolhimento das contribui¢des sobre os valores declarados
em folhas de pagamento e em GFIP no periodo fiscalizado, o que atrai a regra do art. 150, §4°,
do CTN para a aplicacdo do prazo decadencial.

Neste sentido € o teor da Sumula n° 99 do CARF:
Sumula CARF n° 99:

Para fins de aplicag¢do da regra decadencial prevista no art. 150,
$4° do CTN, para as contribuicoes previdencidarias, caracteriza
pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do
valor considerado como devido pelo contribuinte na
competéncia do fato gerador a que se referir a autua¢do, mesmo
que ndo tenha sido incluida, na base de cadlculo deste

20
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recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida
no auto de infragdo.

Entdo, no presente caso, débitos referentes a fatos geradores ocorridos no
periodo de 10/2004 poderiam ser lancados até 10/2009. Ocorre que a RECORRENTE tomou
ciéncia do langamento das obrigagdes principais em 11/11/2009 (fl. 02, 360 e 612). Portanto,
ocorreu a decadéncia relativa ao lancamento das contribuigdes previdenciarias objeto dos
DEBCADs n° 37.214.803-4 (empresa/RAT), n® 37.214.804-2 (segurados) e n°® 37.214.805-0
(terceiros) do periodo de 01/2004 a 10/2004.

Da decadéncia em relacdo as Obrigacoes Acessorias (DEBCADs n° 37.214.808-5, n°
37.214.802-6, n° 37.214.807-7 e n° 37.214.806-9)

Por outro lado, entendo que ndo estdo decadentes os créditos tributarios
decorrentes das multas pelo descumprimento de obrigagdes acessorias lavradas. Explico.

Conforme relatado, em decorréncia do mesmo procedimento fiscal foram
lavradas em desfavor da RECORRENTE quatro multas pelo descumprimento de obrigagdes
acessorias, a saber:

1. Auto de Infracdo - Al n° 37.214.808-5 (CFL 34), lavrado em razio da
ndo contabilizacdo, em titulo proprio de sua contabilidade, de fatos
geradores da Previdéncia Social (fls. 862/924);

2. Auto de Infragdo - Al n® 37.214.802-6 (CFL 68), lavrado em razao da
elaboracdo e apresentacdo de GFIP com dados ndo correspondentes

aos fatos geradores de todas as contribuigdes previdenciarias (fls.
925/1.020);

3. Auto de Infragdo - AI n°® 37.214.807-7 (CFL 59), lavrado em razao da
empresa ter deixado de efetuar os descontos das contribuicdes devidas
pelos segurados (fls. 1.021/1.074); e

4. Auto de Infracdo - Al n°® 37.214.806-9 (CFL 30), lavrado em razdo da
nao preparacao da folha de pagamento de acordo com os padrdes e

normas estabelecidos pela Receita Federal do Brasil (fls.
1.075/1.127).

Neste sentido, importante esclarecer que os procedimentos administrativos de
constituicdo de créditos tributarios decorrentes do descumprimento de obrigagdes acessoOrias
sujeitam-se ao regime de decadéncia referido no art. 173 do CTN, pois tais créditos tributdrios
decorrem sempre de lancamento de oficio, jamais de langamento por homologagao,
circunstancia que afasta a incidéncia da contagem do prazo estabelecida no art. 150, § 4°, do
CTN.

Neste sentido, € a jurisprudéncia deste CARF, conforme ementa abaixo:

Assunto: Contribuicdes Sociais Previdencidrias

Periodo de apuragdo: 01/01/2006 a 31/05/2008
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()

MULTA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA.
DECADENCIA. PRAZO DO ART. 173, 1 DO CTN.

O prazo aplicavel para a verificagio do decurso do prazo
decadencial para langamento de multas dado o descumprimento
de obrigagoes acessorias rege-se pelo art. 173, I do CTN, por
ndo comportarem elas pagamento antecipado.

()

(Acorddo n° 2402-005.815; 2 Seg¢do / 4“ Camara / 2° Turma
Ordindria; julgado em 09/05/2017)

Entdo, no presente caso, débitos de obrigacdes acessorias referentes a fatos
geradores ocorridos ao longo de todo o ano-calendario 2004 teriam o inicio da contagem do
prazo decadencial a partir de 01/01/2005 e poderiam ser langados até¢ 31/12/2009. A
RECORRENTE tomou ciéncia do lancamento das multas em 11/11/2009 (fl. 862, 925, 1.021 e
1.075), dentro, portanto, do prazo decadencial.

Sendo assim, entendo que deve permanecer inalterado o lancamento das
multas pelo descumprimento de obrigacdes acessorias objeto dos DEBCADs n°® 37.214.808-5,
n® 37.214.802-6, n° 37.214.807-7 e n°® 37.214.806-9, uma vez que langada dentro do prazo de
05 anos do art, 173, I, do CTN.

Do procedimento de lancamento.

A RECORRENTE afirma que a autoridade fiscal ndo esclareceu a natureza
dos levantamentos com cédigo ZI e Z2, além do que, no seu entendimento, a “Tabela 3” ndo
esclarece quais as rubricas que estdo sendo consideradas dentro ou fora do salario de
contribuicao.

Nao merece prosperar o inconformismo da contribuinte. Os levantamentos
Z1 e Z2 fazem parte dos levantamentos relativos aos custos com mao de obra (levantamento
CUSTOS) e com despesa de pessoal (levantamento DESPESAS), respectivamente, cujos
valores foram extraidos da contabilidade da RECORRENTE, porém nao foram declarados em
GFIP.

A tunica diferenga ¢ que os valores dos levantamentos Z1 e Z2 sao relativos
as competéncias em que a autoridade fiscal verificou ter sido mais benéfica a aplicacdo da nova
multa fixada pela Lei n® 11.941/2009 (75% do valor apurado) em lugar da aplicacdo conjunta
da: (i) multa isolada no caso de declaragdo inexata em GFIP (art. 32, § 50 da Lei n® 8.212/91) e
multa de mora devida pelo pagamento do tributo (art. 35, inciso II, da Lei n°® 8.212/91).

Portanto, ndo se tratam de levantamentos em duplicidade.

No que diz respeito a mencionada “Tabela 3” (anexo III do Relatorio Fiscal —
fl. 88), referido documento deve ser analisado em conjunto com os anexos I (fl. 82) e II (fls.
83/87).

22



Processo n° 19515.004803/2009-16 S2-C2T1
Acorddo n.° 2201-003.715 Fl. 1.150

O anexo [ trata dos valores verificados pela autoridade fiscal nas contas
relativas as despesas com pessoal na contabilidade da RECORRENTE, cujo total foi de R$
2.471.537,45. Por sua vez, o anexo II trata de todos os langamentos contabeis relativos ao custo
com pessoal, o que totalizou R$ 228.291,38.

No anexo III, a autoridade fiscal demonstra todas as contas que foram
declaradas em folha de pagamento pela RECORRENTE (e, consequentemente, declaradas em
GFIP), no total de R$ 903.880,98. Fazendo a comparagdo do que foi apurado nas contas
“despesas” e “custos” (anexos I e II) com os valores declarados em folha de pagamento, a
autoridade fiscal elaborou duas outras tabelas no anexo III para demonstrar os valores
constantes das contas “despesas” e “custos” que deveriam ter sido indicados na folha de
pagamentos (R$ 1.427.498,71 e R$ 228.291,38, respectivamente).

Assim, realizou o langamento das contribui¢gdes previdencidrias sobre tais
verbas, pois consideradas remuneracdo e, portanto, hipéteses de incidéncia do mencionado
tributo.

Importante esclarecer que a autoridade fiscal também teve o cuidado de
analisar quais verbas nas contas “despesas” e ‘“custos” correspondiam, realmente, a fatos
geradores da contribui¢do previdenciaria. Tanto que em resumo do calculo constante do
mesmo anexo III, subtrai da base de calculo as “verbas ndo incidentes” em ambas as contas
antes de apurar a diferenca total ndo declarada em folha de pagamento.

MERITO
Contribuicoes Previdenciarias Principais (empresa, segurados e terceiros)

A RECORRENTE alega também que teria sido considerado como
remuneracdo dos segurados empregados ‘“valores pagos a pessoas juridicas, com
discriminagdo clara na escriturag¢do contabil, com historico incluindo o numero da nota fiscal
de prestagdo de servicos de empresas de vigildncia, limpeza, portaria. Para estes valores foi
inclusive procedido a retengdo de 11% do valor da fatura, conforme artigo 31 da Lei 8.212/91,
redag¢do da Lei 9711/98”

No entanto, a RECORRENTE nao apresentagdo nenhuma prova de suas
alegacdes. As notas fiscais acostas as fls. 204/301 pela RECORRENTE nao guardam relagao
com as datas e valores dos levantamentos realizados pela autoridade fiscal.

Também ndo merece prosperar a alegacdo de que alguns valores apurados
pela autoridade fiscal ndo compdem o saldrio de contribuicdo, € que os mesmos estariam
“perfeitamente identificados na escritura¢do contabil como parcelas indenizatorias (multa,
adicional FGTS, aviso prévio indenizado, férias indenizadas e outras parcelas inseridas no
artigo 28, paragrafo 9°da Lei 8.212/91)”.

Ora, o fato de a contribuinte identificar em sua escrita contabil que tal
pagamento se refere a indenizacdo ndo a exime de comprovar tal alegacdo, sendo certo que
todos os lancamentos contabeis (sejam eles receitas, despesas ou variagdes patrimoniais)
necessitam de comprovantes habeis que lhes dé suporte.
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Sobre esse assunto, existe normatizagdo especifica da Norma Brasileira de
Contabilidade (NBC): trata-se da ITG 2000, que dispde sobre escrituragao contébil, cujo item
05 prevé o seguinte:

5. A escrituracdo contabil deve ser executada:
a) em idioma e em moeda corrente naciondais,

b) em forma contabil;

¢) em ordem cronologica de dia, més e ano,

d) com auséncia de espacos em branco, entrelinhas, borroes,
rasuras ou emendas; e

e) com base em documentos de origem externa ou interna ou, na
sua_falta, em elementos que comprovem ou_evidenciem_fatos
contabeis.

Se a RECORRENTE indica em sua escrita contabil ter pago aviso prévio
indenizado no periodo, referido langamento deve estar respaldado em documentacao
comprobatoria.

A jurisprudéncia do CARF também possui 0 mesmo entendimento:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

Ano-calendario: 2003

()

REGISTRO CO]\[TABIL. REDUCAO DO RESULTADO DO
PERIODO. AUSENCIA DE COMPROVACAO DOCUMENTAL.
OMISSAO DE RECEITAS.

E cabivel o langamento por omissdo de receitas quando o
contribuinte ndo consegue comprovar documentalmente o0s
registros contdabeis que afetam o resultado do periodo, seja
diminuindo o lucro ou aumentando o prejuizo.

()

(acorddo n° 1301-002.171; 1¢ Se¢do / 3 Camara / 1° Turma
Ordindria; julgado em 24/01/2017)

Neste sentido, caberia a RECORRENTE trazer aos autos provas a fim de
demonstrar que as rubricas discriminadas pela fiscalizagdo ndo seria remuneracdo dos
segurados empregados. No entanto, ndo apresentou qualquer documentagdo comprobatoria de
suas alegacoes.

Muito pelo contrario: quando foi intimada durante o procedimento fiscal,
através do Termo de Intimacdo Fiscal 003 (fls. 66/67), para prestar os esclarecimentos
necessarios e apresentar a documentacao solicitada, a RECORRENTE nao atendeu ao pedido
da fiscalizagdo. Tanto que foi lavrado o Termo de Constatag¢ao Fiscal n® 01 (fl. 68).
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Portanto, pelas razdes acima expostas, entendo que ndo merece prosperar o
inconformismo da RECORRENTE a respeito do lancamento supostamente realizado sem a
busca pela verdade material. Caberia a RECORRENTE ter demonstrado a “verdade material”
por ela alegada; no entanto deixou de apresentar documentos tanto durante a fase de
fiscalizacdo como também durante o processo administrativo.

Conforme bem observado pela autoridade fiscal e pela DRJ de origem, os
registros contdbeis nas contas “custos” e “despesas” apresentam grande relacdo com
pagamento de saldrios. Sendo assim, representam fatos geradores das contribuigdes
previdencidrias que deixaram de ser declaradas em GFIP, o que autoriza o lancamento do
crédito tributario devido.

Nao s6 autoriza, como demanda que a autoridade fiscal realize o langamento,
uma vez que a atividade de langamento ¢ vinculada e obrigatoria, devendo a autoridade fiscal
agir conforme estabelece a lei, sob pena de responsabilidade funcional, nos termos do art. 142
do Cédigo Tributario Nacional — CTN:

“Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
mateéria tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da
penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de langamento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade
funcional.”

Por 6bvio, munida dos valores de salarios de contribuicdo dos segurados
empregados da RECORRENTE, a autoridade fiscal tem o poder/dever de efetuar o langamento
quando constatar valores ndo informados em GFIP, desde que respeitado o prazo decadencial
de 05 (cinco) anos.

Especificamente no que diz respeito as contribui¢cdes devidas pelos segurados
(DEBCAD n° 37.214.804-2), a RECORRENTE argumenta que nao poderia ter ocorrido o
langamento de contribuicdo dos segurados empregados, posto que todos os trabalhadores ja
haviam contribuido em relacdo parcelas informadas em GFIP e, na sua grande maioria, com
desconto do valor maximo permitido.

Contudo, nos termos das razdes ja amplamente expostas acima, era dever da
RECORRENTE apresentar documenta¢ao comprobatoria de que seus empregados recolheram
os valores da contribuicao pelo teto vigente a época.

E que alguns trabalhadores podem, de fato, ter recolhido a respectiva
contribuicao pelo teto. Porém, outros podem ter recolhido pelo minimo estabelecido na época.
Conforme ja exposto, a RECORRENTE foi intimada porém deixou de apresentar a
documentagdo a fim de identificar os beneficiarios dos pagamentos, por competéncia e valor.
Em razdo disso, a autoridade fiscal afirmou que “ndo houve possibilidade de relacionar os
beneficiarios dos pagamentos, por competéncia, nem mesmo por valor, tendo sido apurados,

os valores que serviram de base para este Auto, pelos totais das contas de ‘despesas’ e
‘custos ™ (fl. 430).
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Até o momento, a RECORRENTE nao apresentou tais documentos. Portanto,
suas alegagdes ndo sdo suficientes para afastar o lancamento, sobretudo porque, conforme
exposto, a atividade da autoridade fiscal ¢ vinculada, devendo apurar o crédito tributario
devido quando constatar a ocorréncia do fato gerador.

Por fim, a RECORRENTE também afirma que ndo consta do processo
administrativo a fundamentagao legal para a cobranga das contribuigcdes destinadas a terceiros.
No entanto, o enquadramento legal estd expresso no proprio auto de infragdo as fls. 623/625.

A fundamentacdo legal da multa ¢ justamente o art. 35 da Lei n°® 8.212/91,
que, antes de sua alteragdo promovida pela Lei n°® 11.941/2009, previa expressamente a
aplicacdo de multa de mora da forma escalonada nos incisos I, II e III sobre as contribui¢des
devidas a terceiros. Com a redagdo nova, passou a ser cobrada a multa de 75% do art. 44 da Lei
n°® 9.430/96 quando do langamento de oficio das contribui¢des devidas a terceiros.

Portanto, tendo em vista que a legislagdo anterior era mais benéfica ao
contribuinte, foi mantida a multa prevista antes da Lei n® 11.941/2009, sem o prejuizo de ser
aplicada a nova multa caso a antiga atinja patamar superior a 75%.

Portanto, entendo que deve prevalecer o langamento das contribuicdes
previdencidrias objeto dos DEBCADs n° 37.214.803-4 (empresa/RAT), DEBCAD n°
37.214.804-2 (segurados) e n°® 37.214.805-0 (terceiros) no periodo nado atingido pela
decadéncia 11/2004 e 12/2004.

Das multas isoladas

As quatro multas lavradas em desfavor da RECORRENTE, pelo
descumprimento de obrigagdes acessorias, foram as seguintes:

1. Auto de Infracdo - Al n° 37.214.808-5 (CFL 34), lavrado em razio da
ndo contabilizacdo, em titulo proprio de sua contabilidade, de fatos
geradores da Previdéncia Social (fls. 862/924);

2. Auto de Infragdo - Al n® 37.214.802-6 (CFL 68), lavrado em razao da
elaboracdo e apresentacdo de GFIP com dados ndo correspondentes

aos fatos geradores de todas as contribuigdes previdenciarias (fls.
925/1.020);

3. Auto de Infragdo - AI n°® 37.214.807-7 (CFL 59), lavrado em razao da
empresa ter deixado de efetuar os descontos das contribuicdes devidas
pelos segurados (fls. 1.021/1.074); e

4. Auto de Infracdo - Al n°® 37.214.806-9 (CFL 30), lavrado em razdo da
nao preparacao da folha de pagamento de acordo com os padrdes e

normas estabelecidos pela Receita Federal do Brasil (fls.
1.075/1.127).
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Todas elas possuem relagdo com os Autos de Infracdo de Obrigagdo Principal
relativos as contribui¢des da empresa/RAT e dos segurados (DEBCADs n°® 37.214.803-4 ¢
37.214.804-2, respectivamente).

Tendo em vista a procedéncia do langamento das obrigagdes principais (ainda
que parcial, em razdo da decadéncia), entendo ser de rigor a manuten¢do das mencionadas
multas. As razdes pela ndo decadéncia das multas ja foram expostas acima.

A multa do AI n° 37.214.808-5 (CFL 34) deve ser mantida pois, como
amplamente demonstrado, a RECORRENTE deixou de contabilizar, em titulo préprio de sua
contabilidade, diversos valores que integram o salario de contribui¢do de seus empregados. A
autoridade fiscal contatou o langamento de alguns valores na conta "Outras Despesas
Financeiras", o que autoriza a lavratura da multa.

A multa do Al n°® 37.214.807-7 (CFL 59) deve também ser mantida pois, uma
vez mantido parcialmente o langamento da obrigacdo principal do DEBCAD 37.214.804-2
(contribui¢des segurados), ¢ de rigor a manutencao da multa por ter a empresa deixado de
efetuar os descontos das contribui¢des devidas pelos segurados.

Também deve ser mantida a multa do AI n° 37.214.806-9 (CFL 30), pois foi
constatado que parte dos pagamentos efetuados a empregados ndo foi incluida nas folhas de
pagamento.

Apenas no que se refere a multa do DEBCAD n° 37.214.802-6 (CFL 68),
entendo que o caso merece especial atencdo em razdo da possivel retroatividade benigna em
decorréncia das alteragdes promovidas pela Lei n® 11.941/2009.

Conforme exposto no presente voto, o langamento relativo as contribui¢des
previdencidrias do periodo de 01/2004 a 10/2004 (obrigagdes principais — DEBCADs n°
37.214.803-4, 37.214.804-2 e n° 37.214.805-0) deve ser extinto, pois atingido pela decadéncia,
nos termos do art. 150, §4°, do CTN.

Por outro lado, conforme exposto no presente voto, entendo que a decadéncia
relativa as obrigacdes principais ndo atinge o débito do mesmo periodo relativo as obrigagdes
acessorias, o que inclui o DEBCAD n° 37.214.802-6 (CFL 68), uma vez que os procedimentos
administrativos de constituicdo de créditos tributarios decorrentes do descumprimento de
obrigagdes acessorias sujeitam-se ao regime de decadéncia referido no art. 173 do CTN, pois
tais créditos tributarios decorrem sempre de lancamento de oficio, jamais de langamento por
homologagdo, circunstiancia que afasta a incidéncia da contagem do prazo estabelecida no art.
150, § 4°, do CTN.

Tal particularidade cria uma situacdo impar no presente caso, em que ¢
preciso averiguar qual a multa mais benéfica a RECORRENTE: se a anterior ou a posterior a
Lein® 11.941/09.

Para o periodo de 11/2004 e 12/2004, em que nao houve decadéncia do
crédito principal, a comparagdo ¢ mais simples, pois basta observar o inciso I do art. 476-A da
Instru¢ao Normativa RFB n°® 971/2009:

I - ate 30 de novembro de 2008, deverd ser aplicada a
penalidade mais benéfica conforme disposto na alinea "c" do
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inciso Il do art. 106 da Lei n°®5.172, de 1966 (CTN), cuja andlise
serd realizada pela comparagado entre os seguintes valores:

a) somatorio das multas aplicadas por descumprimento de
obrigacdo principal, nos moldes do art. 35 da Lei n° 8.212, de
1991, em sua redacdo anterior a Lei n° 11.941, de 2009, e das
aplicadas pelo descumprimento de obrigagoes acessorias, nos
moldes dos §§ 4° 5°e 6°do art. 32 da Lei n°8.212, de 1991, em
sua redacdo anterior a Lei n® 11.941, de 2009, e

b) multa aplicada de oficio nos termos do art. 35-A da Lei n°
8.212, de 1991, acrescido pela Lei n°11.941, de 2009.

No entanto, o mesmo ndo ocorre em relacdo ao periodo de 01/2004 a

10/2004, pois o crédito principal foi atingido pela decadéncia. Neste caso, ndo ha que se falar
em multa sobre obrigacdo principal, visto que esta ndo existe. Sendo assim, entendo que a
solucdo seria tratar o caso do periodo 01/2004 a 10/2004 como uma multa isolada aplicada sem
a cobranga da obrigacdo principal, o que converge para a observancia do art. 476-A, §1°, da
Instru¢ao Normativa RFB n°® 971/2009

$ 1° Caso as multas previstas nos §§ 4°, 5°e 6°do art. 32 da Lei
n?8.212, de 1991, em sua redagdo anterior a dada pela Lei n°
11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a
imposi¢do de penalidade pecunidaria pelo descumprimento de
obrigacdo principal, deverdo ser comparadas com as
penalidades previstas no art. 32-A da Lei n°8.212, de 1991, com
a redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009.

Portanto, no que diz respeito ao periodo 01/2004 a 10/2004, a escolha da

multa mais benéfica deve resultar da comparagdo entre a multa prevista nos §§ 4°, 5° e 6° do
art. 32 da Lei n® 8.212/91, em sua redacao anterior a dada pela Lei n°® 11.941/09 com as
penalidades previstas no art. 32-A da Lei n° 8.212/91, haja vista a extingdo da obrigacao
principal pela decadéncia.

CONCLUSAO

voluntério, para:

Em razdo do exposto, voto por DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso

(1) em relacdo as obrigacdes principais objeto dos DEBCADs n° 37.214.803-
4 (empresa/RAT), n® 37.214.804-2 (segurados) e n° 37.214.805-0 (terceiros):

(i.a) reconhecer a decadéncia relativa ao langamento das contribuicdes
previdencidrias do periodo de 01/2004 a 10/2004;

(i.b) manter integralmente a cobranca das contribuicdes relativas ao
periodo de 11/2004 e 12/2004;

(i) em relacdo as multas pelo descumprimento de Obrigacdes Acessorias

(DEBCADs n° 37.214.808-5, n° 37.214.802-6, n° 37.214.807-7 e n°
37.214.806-9), manter integralmente os respectivos langamentos, e
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determinar que a autoridade preparadora aplique, no que for cabivel, as
disposi¢des constantes dos artigos 476 e 476-A da Instrucao Normativa RFB
n° 971/09 em relagdo ao DEBCAD n° 37.214.802-6 (CFL 68).

Assinado digitalmente

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
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